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POJUCA 
PRÉrÉXTURA MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJIJCA 

CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N°. 02712023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°018/2023 

ORGÃO: ASSESSORIA JURIDICA 

OBJETO: Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária 
de 04 (quatro) servidores do município, no CURSO DE ADVOCACIA 
PUBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇOES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS". 

CONTRATADA: FUDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, inciso II, combinado com Artigo 13, 
inciso VI da Lei Federal n° 8.666193 e suas alterações posteriores. 

DATA: 

07 DE FEVEREIRO DE 2023 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CN13J/1VIF: 13.806.23710001-06 
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ÇJOIUCA 

Procuradoria Jurídica 

Comunicação Interna N' 012/2023 —AJUR 

Pojuca, 18 de Janeiro de 2023. 

Ao Prefeito Municipal 

Assunto: Solicitação de curso 

o 

. 

Ilustre Secretário: 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pela presente solicitar autorização para inscrição no 

Curso de Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, a ser 

realizado nos meses de Março e Abril do corrente ano, para os servidores Emídio Ribeiro dos 

Santos, Juliana Campos de Almeida, Maiara Valéria de Jesus Santos, Rita de Cássia m1  da 

Amorim. 3 

Atenciosamente, 

Recebido em: / /2023. 

Assinatura: 
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Procuradoria Jurídica. 

Comunicação Interna N° 010/2023 - AJUR 

Pcijuca, 18 de Janeiro de 2023. 

Ao Secretário Municipal de Gestão Administrativa 

Assunto: Solicitação de curso 

Ilustre Secretário: 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pela presente solicitar inscrição, no Curso de 

Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, a ser realizado 

nos meses de Março e Abril do corrente ano, para os servidores Emídio Ribeiro dos :.Santos, 

Juliana Campos de Almeida, Maiara Valéria de Jesus Santos, Rita de Cássia Almeida Amorim. 

Atenciosamente, 

Recebido em: / :/2023. 

Assinatura: 



DVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE 
OES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Com muitas atividades .prát[cas 

ri 100 horas 
60h PRESENCIAIS 

40h era EJ4D 

Módulo 1 

te: 

Modulo 2 - 01 e 02 de abril/2023 

H Módulo 3 > iSe 16 de abril/2023 

18 e19 de março/2023 

(vis. Lucas Hayne Dantas Barreto 

FUNDACEM 1, 

t -> fI 
RJNDAQAo c48AR MolhEs 

Mestre em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia (UFBA); Especialista em Direito do Estado 

pela JusPodivm/Unyahna Institutos de Educação Superior; Especialista em Realidades Econômicas e 

Meios de Combate à Corrupção pela École Nationald'Administration (ENA - França); Mestrando em 

Administração Pública pela Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas da Fundação 

Getulio Vargas (FGV); 

Procurador Federal; 

*xCoordenadorGeral de Assuntos Jurídicos Administrativos da Consultoria Jurídica junto ao Mi 

das Cçmunicaçôes; 

Ex-Co prdenador-Geral de Matéria Administrativa da Procuradoria Federal Especializa 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 

Membro efetivo da Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Admi 

Consultoria-Geral da União (CNMLCA); 

Mempro efetivo da Câmara Permanente de Uniformização de Entendimentos 
Procuradoria-Geral Federal (CPUC); 

Atual Consü!tor Federalem Gestão Pública da Procuradoria-Gera! Federal. 

VAGAS LIMITADAS: FAÇA LOGO SOA RESERVA/PRÉ INSCRIÇÃO, NO SITE 
www.fundacem.org.br  

MATRÍCULAS ABERTAS 

www.fundacem.org.br  
fundacemssa@yahoo.com.Ur 
fundacem@fundacem.org.br  

G Tel.: (71) 99395-8427 

Tel.: (71) 3244-8427 13381-0726 
Financeiro: 71 99186-7431 13244-6701 
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APRESENTAÇÃO 
A nova Lei de Licitações impõe a gestão pública a adoção de práticas continuas e 
permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive 
utilizando recursos tecnológicos de informação, permitindo a amplitude de acesso 
ao controle social, através da implementação das práticas de gerenciamento de 
riscos e controle preventivo, de responsabilidade da alta administração do órgão, 
levando em consideração os benefícios decorrentes da implementação de medidas 
que promovam relações íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para todos os 
envolvidos, produzindo o resultado mais vantajoso para a Administração, com 
eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas. (art. 169, Lei 14.133/21). 

Dessa forma, por conta do surgimento de um novo sistema jurídico para as 
aquisições públicas constituído de três grandes processos: o planejamento da 
contratação, a seleção do fornecedor e a gestão do contrato, ampliam-se 
significativamente as atribuições previstas às Assessorias Jurídicas na nova Lei de 
Licitações, no sentido de conferir a segurança jurídica ao gestor público. 

Diante dessa nova realidade, a Fundação César Montes— FLJNDACEM está lançando 
no Brasil, seu mais recente e inédito Curso de Advocacia Pública na nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. 

Esse Curso contém urna carga horária total de 100 horas, sendo: 60 horas em Ensino 
Presencial e 40 horas em ensino a Distância, reconhecido pelo MEC, cujo certificado 
será dado ao aluno que obtenha frequência mínima de 75%, bem como nota mínima 
de 7,0 (sete) em cada uma das 03 (três) disciplinas. 

Essas 100 horas de carga horária total poderão ser aproveitadas para a composição 
de um futuro Curso de Especialização que contemple essas disciplinas. 

Seja bem vindo! 

César Montes 
Presidente da FUNDACEM 

(71) 98805-4321 

PÚBLICO-ALVO: 
Bacharéis em Direito, Advogados, Assessores Jurídicos, Procuradores Municipais, Assessores 
Políticos e Técnicos, Presidente e membros de Comissões de Licitações, Pregoeiros e 
membros de equipes de apoio, Gestores de Contratos, Analistas de Contratos, demais 
Agentes Públicos envolvidos direta ou indiretamente nos procedimentos de Licitações e 
Contratos da Administração Pública, Controladores Internos, Secretários de Controle 
Interno, Controladores Gerais, Assistentes de Controle, Agentes de Controle, Técnicos de 
Controle, Analistas de Controle, Bacharéis em Contabilidade, Contadores, Bacharéis em 
Administração, Bacharéis em Ciências Econômicas, Assistentes Sociais, Pedagogos, Prefeitos, 
Secretários, Vereadores, Diretores, Coordenadores, Chefes e Supervisores ocupantes de 
cargos na administração pública municipal, Servidores Municipais, Agentes públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, do Poder Legislativo, Executivo e 
Judiciário atuantes nas áreas de planejamento, execução, controle, legislação, licitações, 
contratos, finanças, tributos, recursos humanos, auditoria, universitários em fase de 
conclusão do curso e outros interessados na área. 



JUSTIFICATIVA 
A nova Lei de Licitações e Contratos n2  14.133/2021, trouxe importantes 

inovações no que se refere ao papel e à atuação dos advogados públicos e do controle nas 
contratações públicas. Vale destacar, ainda, o papel fundamental dos assessores, dos 
procuradores jurídicos e dos profissionais do controle na interpretação da lei e na 
orientação dos agentes públicos responsáveis pela condução das licitações, das 

contratações diretas e dos contratos. 

Destarte, verifica-se que diferente da Lei 8.666/93 que previa de forma mais 

singela a atuação da assessoria jurídica, objetivamente restrito ao disposto no art. 38, 

parágrafo único da indica normativa, pertinente à análise e aprovação de minutas de editais, 

contratos, convênios e instrumentos congêneres, a nova lei exige maior participação da 
assessoria jurídica. 

Temas como governança, gestão de riscos, controle, nulidade, parecerjurídico, 
meios alternativos de resolução de controvérsias e defesa dos agentes pela Advocacia 

Pública passaram a ter disciplina específica na nova Lei. 

Isso sem falar na ampliação dos documentos e das informações que devem 
passar pelo crivo de uma detida análise da Assessoria Jurídica do Setor Público, após a 

conclusão da fase preparatória, exercendo o controle prévio da legalidade mediante uma 
análisejurídica da contratação como determina os artigos 53 e 169,111 da Lei 14.133/2021. 

Art. 53. Aofinal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para oórgâo de 
assessoramentojurídico daAdminis fração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análisejurídka da contratação. 

Art. 169. As contratações públicas deverão submeter-se a práticas contínuas e 
permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo. inclusive mediante adoção de 
recursos de tecnologia da informação, e, além de estar subordinadas ao controle social, 
sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa: 

1 - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, 
agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão ou 
entidade; 

II- segunda linha de defesa integrada pelas unidades de assessoramento jurídico 
e de controle interno do próprio órgão ou entidade 

 

Neste mesmo sentido é a manifestação de GUILHERME CARVALHO i: 

"Inegável, sob qualquer perspectiva, que a Lei n° 14.133/2021 ampliou, 
profundamente, a concepção até então envolta à natureza jurídica do parecer jurídico 
proferido em processos de contratação pública, não mais se tratando, portanto. de 
uma simplória opinião jurídica com a qual pode ou não haver uma usual 
concordância. Por outro lado, o parecer jurídico a que faz referência o artigo 53 da 
nova lei não é um modesto arquétipo que se propõe tão somente a um reduzido 
checklist, limitando-se à conferência de elementos que devam ou não constar na 
formalidade ínsita ao processo licitatório. 

iGuilherme Carvalho. Parecerjurídico e o poder de decisão segundo a nova Lei de Licitações 



Bem se diga que oparecerjurídico, como ato administrativo sem poder decisório, ei 
dictamen, emitido acerca de uma questão jurídica que quadre ao apoio para o tomador 
da decisão, ato preparatório, serviente à elaboração de atos decisórios, já não mais 
possui o mesmo significado, tendo em conta a expressiva robustez em decorrência do 
contexto que lhe foi imprimido pela nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 

Ao parecerista, sobremais em processos licitatórios, era dada a função de 
simplesmente auxiliar na tomada de decisão administrativa, por quem, por óbvio, a 
norma atribua o dito poder de decidir. Ocorre que, pela amplitude normativa inserta 
nos extensivos deveres desaguados ao órgão de assessoramento jurídico, oparecer deve 
conter algo para além de uma simples opinião que guarneça aformação da tomada de 
decisãofinal 

(...) 

Inquestionavelmente, o parecerjurídico em processos licitató rios, por decorrência 
de norma que dispõe em igual sentido, é obrigatório. Todavia, a ampliacão dos 
elementos nele engranzados potencializam. em determinados casos, a suscetibilidade 
de lhe conferir caráter vinculante desaguando na alternância do agente público que é 
dotado, à luz do artigo 6' Vi, de poder de decisão. 

Vislumbra-se que a atribuição de realizar o controle prévio 
compreenderá uma generalidade de situações relacionadas ao processo da contratação, 
elencando-se, entre outras peculiaridades, a análise dos seguintes tópicos: objeto da 
contratação; o prévio planejamento; utilização da modalidade licitatória adequada; a 
justificativa acerca da viabilidade da contratação e dos resultados pretendidos; a adequação 
dos normativos que disciplinam a contratação; o cumprimento do princípio da 
padronização; a observância do parcelamento ou, ainda, a existência de justificativa acerca 
da divisão da licitação em grupos/lotes; o cumprimento das regras acerca da participação de 
entidades de menor porte; e a adequação da utilização do sistema de registro de preços 
quando for o caso. 

A largueza das atribuições previstas às assessorias jurídicas na nova lei de 
licitações, cuja razão de ser é conferir segurança jurídica ao gestor público, terá de observar 
os contornos da delimitação de competências. 

Além das atribuições específicas expressas no art. 53, para exercer o controle 
prévio da legalidade, mas também instituir e disponibilizar modelos de minutas de editais, 
de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos para os 
procedimentos das aquisições públicas, como também os procedimentos de contratação 
direta (Dispensa e Inexigibilidade) como estabelece o art. 19,1V e 72 da lei 14.133/2021. 

De igual modo, o exercício da atividade de Fiscal do Contrato será auxiliado 
pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual, como prescreve o art. 117, §32  da lei 14.133/2021. 

Poderá a assessoria jurídica interferir na escolha do gestor quanto à definição 
do objeto a contratar? 



Ou ainda, poderá a assessoria jurídica imiscuir-se em opinião técnica emitida 

por outro agente ou setor da administração, originária de área estranha ao Direito? 

Quais as consequências advindas de uma eventual "intromissão"? 

Você está preparado para todo esse desafio? 

Essas e outras novidades precisam estar na pauta de estudo e de atualização 
dos advogados públicos e dos profissionais do controle. 

Além das inovações da nova Lei que interessam aos advogados públicos, estão 
selecionados assuntos polêmicos relacionados com o planejamento, o julgamento e a 
execução e fiscalização dos contratos para a análise de importantes precedentes do TCU que 
devem ser adotados como referência para a interpretação do novo regime jurídico. São os 
acórdãos, paradigmas para a aplicação da nova Lei. 

Esta capacitação permitirá a você: 

1. Conhecer as novidades, as polêmicas e os pontos de atenção da nova Lei 

que impactam a atuação dos Assessores e Procuradores Jurídicos, bem 
como dos profissionais do Controle. 

2. Conhecer o papel, as atribuições e a responsabilidade dos Assessores, 
Procuradores Jurídicos e do Controle no processo de contratação pública de 
acordo com a nova Lei de Licitações. 

3. Conhecer os entendimentos do TCU que devem guiar a interpretação e a 
aplicação da nova Lei. 

4. Estudar e debater as principais novidades e alterações nas licitações e nos 
contratos com grandes especialistas no assunto. 

4 



T 

CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

MÓDULO 1 - NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: 
CONTEXTO DE ATUAÇÃO DA ADVOCACIA PÚBLICA 

Contexto da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

1. PANORAMA SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS NO DIREITO E NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA BRASILEIRA 

2. INTRODUÇÃO À NOVA LEI DE LICITAÇÕES: CONTEXTO HISTÓRICO; CONTEXTO CULTURAL; 
CONTEXTO ADMINISTRATIVO. 

3. NOVA LEI DE LICITAÇÕES, NOVA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (NEWPUBLICMANAGEMENT) 

E TEORIAS CONTEMPORÂNEAS DA ADMINISTRAÇÃO (MOVIMENTOS PÓS-NEW PUBL!C 
MANAGEMENT) 

Características específicas da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

4. PERFIL DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: PRINCIPAIS 
CARACTERÍSTICAS 

S. NOVO QUADRO DE MODALIDADES 

6. MUDANÇA DE PERSPECTIVA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS 

7. NATUREZA PROCESSUAL DA LICITAÇÃO: RELEVÂNCIA DA CONSAGRAÇÃO LEGAL 

8. FORTALECIMENTO DA FASE DE PLANEJAMENTO 

9. CONFIANÇA COM FOCO EM RESULTADOS 

Diálogo da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo com outras Normas 

10. GOVERNANÇA NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

11. ACCOUNTAB!LITYETRANSPARÊNCIA 

• 12. INTEGRIDADE ETRANSPARÊNCIAS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

•13. COMPLIANCE 

14. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

15. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LAI) 

16. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO 
(LINDB) 

17. PROTEÇÃO INSTITUCIONALAO SERVIDOR QUE ATUA EM LICITAÇÕES 

18. ADVOCACIA PÚBLICA COMO FUNÇÃO ESSENCIAL À EXECUÇÃO DA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

MÓDU 1011ATUAÇÃO DA ADVOCACIA PÚBLICA NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Noções Fundamentais sobre a Advocacia Pública 

1. ADVOCACIA PÚBLICA: CONCEITO; PERFIL E MISSÃO CONSTITUCIONAL 

2. PAPEL INSTITUCIONAL; RELEVÂNCIA; ESTRUTURA; PERSPECTIVAS 

3. ADVOCACIA PÚBLICA FEDERAL ESTADUAL E MUNICIPAL 



4. PECULIARIDADES DA ADVOCACIA PÚBLICA MUNICIPAL 

S. ADVOCACIA PÚBLICA COMO FUNÇÃO ESSENCIALÀJUSTIÇA 

6. A ETERNA CONTROVÉRSIA: ADVOCACIA PÚBLICA DE ESTADO X ADVOCACIA PÚBLICA DE 
GOVERNO: O FALSO DILEMA 

Advocacia Pública no contexto da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

7. CONTEXTO COMPARATIVO: ASSESSORAMENTO JURÍDICO NA LEI N. 8.666/1993 X LEI 
14.133/2021 

8. ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES: ÓRGÃO DE CONTROLE? 

9. PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA PÚBLICA; GARANTIAS PARA O EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES 

DA ADVOCACIA PÚBLICA NO CONTEXTO DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

10. PREVENÇÃO DE RISCOSJURÍDICOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

11. CONCEITOS E DISTINÇÕES FUNDAMENTAIS: ASSESSORAMENTO JURÍDICO; ASSESSORIA 

JURÍDICA; CONSULTORIA JURÍDICA; REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL; REPRESENTAÇÃO ' JUDICIAL 

12. ASSESSORAMENTO JURÍDICO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES: CONCEITO, RELEVÂNCIA, 
ATIVIDADES FUNDAMENTAIS: FORTALECIMENTO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

13. CONSULTORIA JURÍDICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES: CONCEITO, RELEVÂNCIA; 
EVOLUÇÃO. CONSULTORIA JURÍDICA COMO ATIVIDADE DE "CONTROLE PRÉVIO" E 
ADVOCACIA PÚBLICA COMO "SEGUNDA LINHA DE DEFESA" DO CONTROLE PREVENTIVO 
NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS: CONTROVÉRSIAS. FORMAS DE ATUAÇÃO. LIMITES 

14. PARECER NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES: NATUREZA, PAPEL, RELEVÂNCIA; 
CARACTERÍSTICAS; OBRIGATORIEDADE; ESTRUTURA; ELEMENTOS CONSTITUTIVOS; 
HIPÓTESES DE SUBSTITUIÇÃO POR MANIFESTAÇÃO JURÍDICA SIMPLIFICADA; HIPÓTESES DE 
DISPENSA DA EMISSÃO DE PARECER; PARECERES REFERENCIAIS; PARECERES 
PARAMETRIZADOS 

15. CONSULTORIAJURÍDICA EM PROCESSOS DE LICITAÇÃO 

Ø16. CONSULTORIAJURÍDICA EM PROCESSOS DE CONTRATAÇÃO DIRETA: CAUTELA E LIMITES. 

17. CONSEQUÊNCIAS DA OMISSÃO NO ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS PARA ANÁLISE 
JURÍDICA 

MÓDULO III - ATUAÇÃO DA ADVOCACIA PÚBLICA NA GARANTIA DA SEGURANÇA 
JURÍDICA DOS PROCESSOS DE CONTRATAÇÃO E DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO NA 
NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Representação judicial e extrajudicial de agentes públicos 

1. REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL DE AGENTES PÚBLICOS NA NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES: DEFINIÇÃO, CONCEITOS, ANTECEDENTES 

2. MARCOS LEGISLATIVOS DA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL DE AGENTES 
PÚBLICOS 

3. INTERESSE PÚBLICO NA DEFESA JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL DA PESSOA DO AGENTE 
PÚBLICO. ABRANGÊNCIA DO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE 

4. REQUISITOS PARAA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL DE AGENTES PÚBLICOS 



S. REPRESENTAÇÃO DEFENSIVA. REPRESENTAÇÃO PREVENTIVA. REPRESENTAÇÃO PRÓ-
ATIVA. 

6. FORMAS DE ATUAÇÃO NA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL DE AGENTES 
PÚBLICOS 

7. ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO E RELACIONAMENTO COM ÓRGÃOS JUDICIAIS E 
EXTRAJUDICIAIS 

Responsabilidade na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo 

8. RESPONSABILIDADE DOS AGENTES PÚBLICOS DE CONTRATAÇÃO DA NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES 

9. ELEMENTO SUBJETIVO: DOLO, CULPA, ERRO. GRAVIDADE 

10. RELEVÂNCIA DO DEVER DE MOTIVAÇÃO PARA A APRECIAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

DOAGENTE PÚBLICO. CONSEQUENCIALISMO 

11. "ADMINISTRADOR PÚBLICO MÉDIO": ENTRE O PLATÔNICO E OARISTOTÉLICO 

12. RESPONSABILIDADE DOS MEMBROS DA ADVOCACIA PÚBLICA POR SEUS PARECERES E 
MANIFESTAÇÕES 

Métodos Adequados de Solução de Controvérsias na Nova Lei de Licitações 

13. MÉTODOS ADEQUADOS ("MEIOS ALTERNATIVOS") DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS NA 
NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

14. PANORAMA DOS CONFLITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E NA NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

15. CONSENSUALIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: ENTRE A INDISPONIBILIDADE E A 
SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO EA EFETIVAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

16. PREMISSAS PARA A ADOÇÃO DE MEIOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Ø17. INFORMAÇÃO (LAI) NOVA LEI DE LICITAÇÕES E LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

18. ADVERTÊNCIAS NECESSÁRIAS 

19. MARCOS LEGISLATIVOS DOS MEIOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

20. PRECEDENTES INFRALEGAIS 

21. "LEGALIDADE FLEXÍVEL" 

22. CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO, COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS E ARBITRAGEM: 
CONCEITOS E DISTINÇÕES 

23. CÂMARAS PÚBLICAS DE MEDIAÇÃO 

24. TENSÃO ENTRE CONFIDENCIALIDADE DOS PROCEDIMENTOS E PUBLICIDADE 

25. PAPEL DA ADVOCACIA PÚBLICA NA IMPLEMENTAÇÃO DOS MÉTODOS ADEQUADOS 
PARA SOLUÇÃO DE CONFLITOS NO ÂMBITO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS. 



CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

HORÁRIO DAS AULAS: das 8:00 às 18:00 com intervalos para cafezinho e almoço. Vide datas das 

etapas com seus respectivos módulos. 

INÍCIO DO CURSO: 18 de março de 2023. 

FREQUÊNCIA: O aluno deverá ter frequência obrigatória mínima de 75%. Se, por ventura, o aluno 

assinara frequência e não assistir a aula, terá sua presença anulada. 

AVALIAÇÃO: Serão realizadas provas e/ou trabalhos das disciplinas do Curso., 

APROVAÇÃO: Será aprovado o aluno que comparecer a 75%, no mínimo, das aulas presenciais e a 
distância e tiver obtido, nas disciplinas, nota igual ou superior a 7,0 (sete). 

MÓDULOS EM ENSINO À DISTÂNCIA 

Serão realizadas atividades obrigatórias utilizando a metodologia de ensino à distância através de 

atividades extra classe como: leituras, exercícios, atividades, avaliação, atividade dissertativa e 
indicação de bibliografia a fim de tratar de temas inovadores sobre a matéria. As atividades 

desenvolvidas nos módulos de ensino a distância deverão ser obrigatoriamente realizadas, da mesma 

forma que as exigidas deforma presencial. 

INVESTIMENTO 

O valor do curso é de R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos) por 
participante. 

OBSERVAÇÕES: 

1. Todos os contratos para esse curso, deverão estar devidamente assinados pelo gestor até o limite 

do 22  módulo; 

2. Caso não seja apresentado o contrato assinado pelo gestor, até o início do 22  módulo, o ou os 

participantes desse contrato, ficarão automaticamente impedidos de assistir (em) o 22 módulo. 

COMO REALIZARA MATRÍCULA: 

a) Entre no site da FUNDACEM, www.fundacem.org.br, acesse o Curso de Advocacia Pública na Nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dique em Matricule-se, preencha uma ficha que irá 
aparecer e dique em enviar, abaixo da ficha. 

b) O pagamento pode ser feito diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 
06.150.141/0001-77 - Banco BRADESCO, Agência 3545-9, C/C nQ 27292-2 com envio do 
comprovante do depósito por e-mail para a FUNDACEM fundacemssa@yahoo.com.br  e ou SEDEX 

para o endereço: 29 Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu, CEP: 40255-171, Salvador - BA. (Os 

depósitos bancários devem serfeitos com identificação do nome da Prefeitura. 

c) A matrícula e pagamentos também poderão ser realizados diretamente na sede da FUNDACEM, no 
endereço: 29 Travessa Gersino Coelho, 10— Matatu, Brotas, Salvador— BA e/ou no Alto da Ladeira do 

HGE, s/n (Fim de Linha ao lado do HGE), Avenida Vasco da Gama, (Prédio de 4 andares nas cores azul e 
branco com muro branco e pilastras azuis). 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: Identidade, CPF (original e cópia). 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

O Curso será realizado no Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado— HGE, i/n, (Fim de Linha ao lado 
do HGE) - prédio de quatro andares azul e branco com muro branco e pilastras azuis, Av. Vasco da 
Gama, Salvador— BA. 

Obs: Mudanças que por motivos imperiosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluno será 
informado imediatamente. 



www.fundacem.org.br  
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Lucas Hayne Dantas Barreto 
Endereço para acessar este CV: http://lattes,cnpq.br/6804013523481737  
ID Lattes: 5804013523481737 

Última atualização do currículo em 03/01/2023 

Mestre em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Especialista em Direito do Estado pela 

jusPodivm/Unyahna Institutos de Educação Superior. Especialista em Realidades Econômicas e Meios de 

Combate à Corrupção pela École National d?Administration (ENA - Paris/França). Mestrando em Administração 

Pública pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Licenciado em Filosofia pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

Procurador Federal Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos Administrativos da Consultoria Jurídica junto ao 

Ministério das Comunicações (CONJUR/MCOM). Membro da Câmara Nacional de Modelos de Licitações e 

Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União. Membro da Câmara Permanente de Uniformização de 

Entendimentos Consultivos da Procuradoria-Geral Federal. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em 

Direito Administrativo, atuando principalmente nos seguintes temas: licitações, contratos administrativos, 

acordos de cooperação, servidores públicos, processo administrativo. (Texto informado pelo autor) 

Identificação 

  

   

Nome 
Nome em citações bibliográficas 
Lattes iD 

Endereço 

Lucas 1-layne Dantas Barreto 
BARRETO, Lucas l-1ayne Dantas;BARRETO, LUCAS HAYNE DANTAS 

e http://lattes.cnpq.br/6804013523481737  

Formação acadêmica/titulação 
2010 - 2012 Mestrado em Direito (Conceito CAPES 4). 

Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasil. 
Título: Responsabilidade civil do Estado por atos jurisdicionais: releitura à luz do direito 

fundamental à boa jurisdição * , Ano de Obtenção: 2012. 

Orientador: e Edvaldo Pereira de Brito. 
Palavras-chave: Responsablidade civil do Estado; Atos Jurisdiclonais; Teoria do risco; Poder 
estatal; Direito fundamental à boa jurisdição. 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas 

Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público / 
Especialidade: Direito Constitucional. 
Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público / 
Especialidade: Direito Prnresçuai Civil. 
Setores de atividade: Administração pública, defesa e seguridade social; Atividades 

jurídicas, de contabilidade e de auditoria. 
2021 Mestrado profissional em andamento em Administração Pública. 

Fundação Getúlio Vargas, FG\4 Brasil. 
Título: Influência da Atividade de controle sobre o Processo de Tomada de Decisão por 
Gestores Públicos Federais, Ano de Obtenção: 
Orientador: Flavio Carneiro Guedes Alcoforado. 
Palavras-chave: Administração Pública; Controle; Tomada de Decisão. 

2005 - 2006 Especialização em Direito do Estado. (Carga Horária: 362h). 
Unyahna Institutos de Educação Superior e Jus Podlvm, UNYAI-INNPODIVM, Brasil. 
Título: A arbitrardade das controvérsias oriundas de contratos da Administração Pública. 
Orientador: Diriey da cunha Júnior. 

2015 - 2022 Graduação em Abi - Filosofia. 
Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasil. 
Título: Discricionariedade Administrativa e seu Controle à Luz da Ética das Virtudes de 
Aristóteles. 
Orientador: Juliana Ortegosa Agglo. 

2000 - 2004 Graduação em Direito. 
Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasil. 



Formação Complementar 
2021- 2021 Pensamento Ágil em Projetos. (Carga horária: 14h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2021- 2021 Didática para Facilitação de Aulas Remotas,. (Carga horária: 35h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2021- 2021 Facilitação Gráfica e Registro Visual. 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2021- 2021 Remote and f-Iybrid Leadership,. (Carga horária: 15h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020 - 2020 Pilares da Alta Performance: Liderança, Inovação e Integração. (Carga horária: 16h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020 - 2020 Dominando a Gestão de Projetos. (Carga horária: 21h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020 - 2020 Priorizando e Selecionando Projetos, (Carga horária: 10). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020 - 2020 Transformando Ideias em Projetos. (Carga horária: 14h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020 - 2020 Liderando Diferentes Gerações,. (Carga horária: 24h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2020 - 2020 Liderança como Essência da Gestão. (Carga horária: 2020h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. .  
2019 - 2019 APG Amana-Key. (Carga horária: 50h). 

Arriaria-Key, ArIANA, Brasil. 
2019 - 2019 Políticas Públicas com Base em Evidências. (Carga horária: 2h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2019 - 2019 Liderando para o Futuro. (Carga horária: 2h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2019-2019 Competências Emocionais e Eficiência em Gestão. (Carga horária: 24h). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2019-2019 Liderança para Transformação Digital e Gestão de Futuro,. (Carga horária: Oh). 

Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 
2018-2018 Curso Introdutório de Gestão de Lideranças - Turma II. (Carga horária: 21h). 

Escola da Advocacia-Geral da União, EAGU, Brasil. 
2017 - 2017 Gestão Estratégica na Advocacia Pública. (Carga horária: ah). 

Escola da Advocacia-Geral da União, EAGU, Brasil. 
2016 - 2016 Capadtação e Treinamento no Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro. (Carga 

horária: 17h). 
Ministério da Justiça, MJ, Brasil. 

2013 - 2013 La Corruption: Réalités Économ. et Moyens de Lutte. (Carga horária: 200h). 
Ecole Nationale D'Administration, ENA, França. 

14 
 Atuação Profissional 

Consultoria Jurídica Junto ao Ministério das Comunicações, COPIJIJR/MCOM, Brasil. 

Vínculo institucional 
2021.- Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Coordénador-Geral de Assuntos 

Administrativos 
Outras informações Coordenação, orientação e execução das atividades de consultoria e acqeçsoramento 

jurídicos no âmbito do Ministério das Comunicações, relativas à matéria administrativa. 

Advocacia-Geral da União, AGU, Brasil. 

Vínculo institucional 
2020 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Membro 
Outras Informações Membro da Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da 

Consultoria-Geral da União 

Procuradoria Geral Federal, PGF, Brasil. 

Vínculo institucional 
2019 - Atual Vinculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Membro 
Outras Informações Membro da Câmara Permanente de Uniformização de Entendimentos Consultivos do 

Departamento de Consultoria da PGF 
Vínculo institucional 



2006 - Atual 
Outras informações 

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Procurador Federal  
Lotado na Procuradoria Federal no Estado da Bahia. Teve atuação junto à Seção de 

Consultaria e Assessoramento da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS em 

Salvador e à Equipe de Trabalho Remoto de Benefícios por Incapacidade da Bahia, até 
maio/2018. Atualmente em exercício descentralizado em BrasiliafDF. 

Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS, PFE/INSS, Brasil. 

Vínculo institucional 
2018 - 2021 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Coordenador-Geral de Matéria 

Administrativa 

Outras Informações Exerce atividades de coordenação, orientação e uniformização, em âmbito nacional, das 
atividades relativas às matérias de licitações e contratos, pessoal, património Imobiliário e 
de mais temas afetos à matéria administrativa no âmbito da Procuradoria Federal 
Especializada junto ao INSS, bem corno de coordenação e orientação das atividades de 

consultoria e assessoramento jurídicos no âmbito do INSS, relativas à matéria 
administrativa. Responsável também por estabelecer diretrizes e supervisionar as 
atividades relativas a matéria administrativa, exercidas pelas Procuradorias Regionais junto 
ao INSS e Procuradorias Seccionais junto ao INSS, além de outras funções relativas à 
matéria relacionadas ao Direito Administrativo. 

Tribunal Regional do Trabalho da 501  Região, TRTS, Brasil. 

Vínculo institucional 
2003 - 2006 
Atividades 
11/2005 - 10/2006 

4/2005 - 11/2005 

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Técnico judiciário, Carga horária: 30 

Direção e administração, Serviço de Pessoal, Seção de Legislação 

Cargo ou função 
Chefe da Seção de Legislação de Pessoal. 
Direção e administração, 15a  Vara do Trabalho de Salvador. 
Cargo ou função 
Chefe de Gabinete de Juiz de Primeira Instância - 15a Vara do Trabalho de Salvador. 

Outras atividades técnico-cIentíficas, 4a  Vara do Trabalho de Salvador, 43  Vara do Trabalho 

de Salvador. 
Atividade realizada 
Análise de petições para a confecção dos pertinentes despachos e elaboração de decisões 
em tutela antecipada, para posterior apreciação pelo juiz - 43 Vara do Trabalho de 

Salvador. 
Outras atividades técnico-científicas, 2a Vara do Trabalho de Camaçari, 2a  Vara do 

Trabalho de Camaçari. 
Atividade realizada 
Apoio no Departamento de Audiências e Seção de Protocolo. 

P/BA, Brasil. 

Vínculo: Estágio, Enquadramento Funcional: Estagiário, Carga horária: 20 
Estagiário Concursado 

Estágios, Petra, 
Estágio realizado 
Estágio de Direito nas Promotorias de Justiça da Infância e Juventude, Central de 
Inquéritos, Proteção ao Patrimônio Público e Moralidade Administrativa, Família e 
Procuradoria Cível. 

1/2004 - 4/2005 

11/2003 - 1/2004 

Ministério Público da Bahia, M 

Vínculo institucional 
2002 - 2004 
Outras informações 
Atividades 
9/2002 - 10/2004 

Áreas de atuação 
1. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito 

Público/Especialidade: Direito Administrativo. 
2. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Administração 

Pública. 

Idiomas 
Inglês 
Francês 
Espanhol 
Português 
Alemão 

Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem. 
Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem. 
Compreende Razoavelmente, Fala Pouco, Lê Razoavelmente, Escreve Razoavelmente. 
Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem. 
Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve 
Razoavelmente. 



Italiano 

Japonês 

Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve 
Razoavelmente. 

Compreende Pouco, Fala Pouco, Lê Pouco, Escreve Pouco. 

Prêmios e títulos 
2022 Elogio em razão de destacada atuação no cumprimento do dever funcional junto à Câmara 

Permanente de Uniformização de Entendimentos Consultivos (CPUC) da Procuradoria-Geral 
Federal, Procuradoria-Geral Federal. 

2017 Condecoração por 10 anos na AGU em reconhecimento a inestimáveis préstimos no efetivo 
exercício do Serviço Público Federal, Advocacia-Geral da União. 

2004 Láurea 2004.1 - Melhor conceito global final durante o Curso de Graduação em Direito, 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia - UFBA. 

Produções 

Produção bibliográfica 

Artigos completos publicados em periódicos 

Ordenar por 

Ordem Cronológica 

1. BARRETO, LUCAS HAYNE DANTAS. Responsabilidade civil do Estado por denegação do acesso à justiça. 
REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, v. 262, p. 199-232, 2013. 

2. * BARRETO, Lucas Hayne Dantas. Legitimidade da Administração Pública para Declarar Inconstitucionalidade de Lei. 
REVISTA DA SJRJ, v. 19, p. 79-97, 2012. 

Livros publicados/organizados ou edições 
1. * CARRIJO, A. D. ; SOUZA, A. G. DINIZ, A. ti.; LOUREIRO, C. H. B. N. ZOCKUN, C. Z. SANTOS, C. M. B. ; IWAKURA, 

C. R. GUSMAO, D. O. ; MEDEIROS, E M. OLIVEIRA, F. L CABRAL, F. G. SALES, H. T. M. COSTA,). C. MAGALI-IAES, 
J. M. R. ; SARAI, L; BARRETO, Lucas Hayne Dantas ; ROQUE, M. A. T. LOUREIRO, M. £; SILVA, M. ti, ti.; 
ANTINARELLI, M. E. P. 6. ; SANTOS, M. O. ; SOUZA, R. N.; FORTUNATO, R. H. . Tratado da Nova Lei de licitações e 
Contratos Administrativos: Lei 14.133/21 Comentada por Advogados Públicos. 2. ed. São Paulo: )usPodlvm, 2022. v. 1. 
1567p 

2. * CARRIJO, A. D. ; SOUZA, A. G. ; DINIZ, A. ti.; LOUREIRO, C. H. B. N.; ZOCKUN, C. Z. ; SANTOS, C. M. B. ; IWAKURA, 
C. R.; GUSMAO, D. O. ; MEDEIROS, E M. ; OLIVEIRA, F. L. CABRAL, F. G. SALES, H. T. M. COSTA,). C. ; MAGALHAES, 
J. M. R. ; SARAI, L ; BARRETO, bicas Hayne Dantas; ROQUE, M. A. T. LOUREIRO, M. A. ; SILVA, M. M. ti.; 
ANTINARELLI, M. E. P. 6.; SANTOS, M. O. ; SOUZA, R. N.; FORTUNATO, R. H. . Tratado da Nova Lei de licitações e 
Contratos Administrativos: Lei 14133/21 Comentada por Advogados Públicos. 1. ed. Salvador: JusPodivm, 2021. v. 1. 1536p 

3. ARRUDA, Daniel Comes; BARRETO, Lucas Hayne Dantas ; ALMEIDA, Vitor Hugo Morais de. Guia de orientação para 
promoção da qualidade na prestação de contas públicas municipais. 1. ed. Salvador: Fundação César Montes, 2014. v. 1. 
83p 

4. BARRETO, Lucas Hayne Damas. A origem da tragédia no espírito da pesquisa em direito In: Metodologia da pesquisa 
em Direito. 1. ed. Salvador: Paginae, 2013. v. S. 399-421p 

Apresentações de Trabalho 
1. BARRETO, bicas Hayne Dantas. Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n° 14.13312021). 2021. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 

Bancas 

Participação em bancas de comissões julgadoras 

Concurso público 
1. 



T 

0016 
BARRETO, Lucas Hayne Dantas; FREITAS, V. M.; MOREIRA, T. O.. Concurso Público para Admissão de Professor Auxiliar 
- Área de Conhecimento: Direito / Direito Administrativo. 2013, Universidade do Estado da Bahia. 

Educação e Popularização de C & T 

Livros e capítulos 

1. ARRUDA, Daniel Comes; BARRETO, Lucas Hayne Dantas ; ALMEIDA, Vitor Hugo Morais de . Guia de orientação para 
promoção da qualidade na prestação de contas públicas municipais. 1. ed. Salvador: Fundação César Montes, 2014. v. 1. 

83p. 
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I. mui - Fw: Matricula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA 

Gmaii 
https://mali.google.com/mail/u/0/?ik=3303247c1'i1pt&sear...  

Vaiara Valéria <malaravaleriaacgmaU.com> 

Matrícula -CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
1 ensagem 

FNDACEM <fundacemssa@yahoo.com.br> 
Pra: "maiaravaleriaa@gmail.com" <maiaravaleriaa@gmailcom> 

19 de janeiro de 2023 às 09:40 

Mensagem encaminhada - 

Matricula Site <fundacem@fundacem.org.br> 
Para: "atendimento@fundacem.org.br'<atendimento@fundacern,org.br> 
gnvlado: quarta-feira, 18 de janeiro de 2023 12:57:20 GMT-3 
$ssunto: Matrícula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

DMINISTRATIV0S  

'Jome: RITA DE CASSIA ALMEIDA AMORIM 
-maiI: dra.rcassia@yahoo.com.br  
G:0824906861 

CPF:78693896504 
'4acionalidade: Brasileira 
Naturalidade: Alagoinhas 
,Celular: 71991040596 
frelefone: 
rata de nascimento:21/08/8080 

EP:40285600 
Ëstado: BA 
Cidade: Salvador 
3airro: Brotas 
'que: Avenida Mário Leal Ferreira 
Número: 217 
tomplemento: 

rofissão: advogada 
mação Acadêmica: direito 
ituição: faculdades Jorge amado 

Graduação: fundacem e baiana de direito 

ste e-mail foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 
(https:/Iwwwfundacemorg.br) 

RITA DE CASSIA ALMEIDA AMORIM 
-mail: dra.rcassia@yahoo.com.br  
sunto: MATRÍCULA - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
MINISTRATI VOS 

of 4 19/01/2023 09:47 



mii- Fw: Matrícula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA 

'r1 
https://mai  I.googie.com/maiI/u/O/?ik=3303324qc7&v9(Lear...  

Maiara Valéria <maiaravaleriaagmaIl.com> Omail 

â 
Matrícula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 

NTRATOS ADMINISTRATIVOS 
1 pensagem 

FI4NDACEM <fundacemssa@yahoo.com.br> 18 de janeiro de 2023 às 16:49 
Pa: "maiaravaleriaagmail.com" cmaiaravaIeriaagmaiI.com> 

Mensagem encaminhada 
o: Matricula Site <fundacem@fundacem.org.br> 
ara: "atendimento@fundacem.org.b?'<atendimento@fundacem orgbr> 
nviado: quarta-feira, 18 de janeiro de 2023 16:32:15 GMT-3 
ssunto: Matrícula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

fDMINISTRATIVOS 

e: Juliana Campos de Almeida 
-maU: juIianacamposadvoutIook.com  
sunto: MATRICULA - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
MIN ISTRATI VOS 

Nome: Juliana Campos de Almeida 
-maiI: juIianacampos.adv@outIook.com  

IG:1147396922 
ÇPF: 0497935 1557 
Nacionalidade: Brasileira 
lt4aturalidade: Pojuca 
telular: 71994024747 
telefone: 
Iata de nascimento:23/10/9090 

EP:4812Ü000 
stado: BA 
idade: Pojuca 

Bairro: Centro 
Rua: Rua Teixeira de Feitas 
l$lúmero: 185 
Çomplemento: 
'rofissão: Advogada 

I 

mação Acadêmica: Bacharela em Direito 
ituição: Unijorge 
duação: Pós Graduada em Direito Processual Civil e Advocacia Extrajudicial 

áste e-mail foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 
cttps:/ww.fundacem.org.br) 

ri 19/01/2023 09:35 



Gm ii - Fw: Matricula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA htts://maiIgoogle.com/mai1/uI0/?ik=33033247c7&vies%epr...  
-- . 

Maiara Valéria <malaravalerlaa©gmall.com> 

Fw: Matrícula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
1 mensagem 

9.NDACEM cfundacemssa©yahoocombn 18 de janeiro de 2023 às 15:34 
Para: "maiarávaleriaa©gmail.com" <maiaravaIeriaagmaiI.eom> 

Mensagem encaminhada 
e: Matricula Site <fundacem©fundacem.org.br> 

para: "atendimento@fundacem.org.br'<atendimento@fundaceni,org br> 
Enviado: quarta-feira, 18 de janeiro de 2023 12:37:14 GMT-3 
Ássunto: Matrícula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DELICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS 

Nome: MAIARA VALERIA DE JESUS SANTOS 
-maiI: maiaravaleriaa@gmail.com  

RG:0971979553 
CbPF:03237243531 
Nacionalidade: BRASILEIRA 
Naturalidaqe: -P9JUCA 
4e1u1ar (71) 99928-8393 
TeIefone:7 999288393 
Oata de nascimento:06107/9090 
ÔEP:48120-000 
estado: BA 
Cidade: Pojuca 
áairro: LOS ANGELES 

ua: RUA  
$Júmero: 98 
Complemento: CASA 

r
'rofissão: CHEFE DE SETOR 

mação Acadêmica: DIREITO 
ituição: UNIJORGE 

raduação: CURSO DE DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO 

Este e-mail foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 

ÇhttPs:/iwww.fundacem.or.br) 

Omail 

e: MAIARA VALERIA DE JESUS SANTOS 
-mail: maiaravaleriaa@gmail.com  

Assunto: MATRICULA - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
MIN ISTRATI VOS 

0(1 19/01/2023 09:31 



G4I - Fw: Mafricula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA https.IiniailgoogIe.com/maiI/uIO/?ile33033247c7&4fti »csear... 

frj Gmaii 

W: Matríçula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA' NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
ONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
nensagem 

nJNDACEM cfundacemssa@yahoo.com.br> 18 de janeiro de 2023 às 15:34 
"maiaravaIeriaagmaiI.com" cmaiaravaIeriaa@gmailcom> - 

Mensagem encaminhada 
Matrícula Site <fundacemfundacem.org.br> 

ara: 'Tatendimento©fundacem.org.br" <atendimento@fundacem.org  br> 
Çnviado: quarta-feira, 18 de janeiro de 2023 12:36:36 GMT-3 
4ssunto: Matricula - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS 

'e: EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS 
-malI: EMIDIORIBEIRO@UOL.COM.BR  
sunto: MATRICULA - CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
MIN ISTRATI VOS 

FJorne: EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS 
tmail: EMIDIORIBEIRO@UOLCOM.BR  
RG:30140 
4PF:32596430525 
FIaÕionaIidade: BRASILEIRA 
IJaturaIidade: SALVADOR-BA 
Celular: 71999880268 
Telefone: 
gata de nascimento: 01/06/6565 
dEP:48110000 

stado: BAHÍA 
êidade: Catu 
éairro: BOA VISTA 

GEONISIO BARROSO 
Número: 120 
4ompiemento: 

rofissão: ADVOGADO 
ação Acadêmica: BACHAREL EM DIREITO rituição: FAMEC - FACULDADE METROPOLITANA DE CAMAÇARI 

ra'd"uação: DIREITO CONSTITUCIONAL ( UFBA) E DIREITO ELEITORAL (FUNDACEM) 

T 
Este e-mail foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 

tttPs/1www.fcam 0r9*br 

Maiara Valéria <malaravaleriaa@gmall.com  

f:I 19/01/2023 09:31 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Fóderaído Brasil- 
Procuradoria -Geral  da Fazenda, Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FIJNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.14110001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado Que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da' Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 2Oo T'J, eie documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria ConjuntaRFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:23:27 do dia 0112023  <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/07/2023. - 
Código de controle da certidão: D6CF.7563.0D72.2A1 1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este doôumento. 



Válida com a apresentação conjunta do catão original de inscrição no CPF ou no 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

a 

tAl v r,n.twj nu Lc j njn na Ditfltn 12iUUbWJ. tujvsu,uL., 1't.4 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e ll4daLei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário doEstado da Bahia) 

Certidão N°: 20230083059 

RAZÃO SOCIAL 

FUNDACAO CESAR MONTES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

06.150.141/0001-77 

a certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acim 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

sta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos ria Dívida 
.tiva, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

1 
Emitida em 02/01/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODÊSEiR COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  
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PMS - Prefeitura Municipal do. Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria. de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Divida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 299.239/001-94 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Contribuinte: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
Finfrreço: 2 Travessa Gersino Coelho, N° 1.0 

ANDAR 1101 SALA 01 
MATATIJ 
40.255-171 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular; até Í presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dividas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 30, da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 14:24:3 horas do dia 02/01/2023. 
Válida até dia 02/04/2023. -, 

Código de controle da certidão: : DÊpF6441.B2A4.35DD2BF4.5F69.329F.9021 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Pazenda4  no endereço 
http://www.sefaz.salvadonba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 
o código de controle acim& 



003u 
Voltar Imprimir 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 06.150.141/0001-77 
Razão Social FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 
Endereço: SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10/ MAtATU / SALVADOR / BA / 40255-171 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com 
o FGTS. 

validade:30/12/2022 a 28/01/2023/"  

Certificação Número: 2022123001200596794180 

Informação obtida em 02/01/2023 14:21:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei  esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixagovbr 



Voltar Imprimir 

CAIXA CAIXA EÔON MICA FflERL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

06.150.14110001-77 

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA 
/40255-171 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/01/2023 a 16/02/2023 ,/ 

Certificação Número: 2023011801220110245180 

Informação obtida em 30/01/2023 11:32:03 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Idade 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABÃL:w 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Certidão n°: 114273/2023 
Expedição: 02/01/2023, às 14:26:46 
Validade: 01/07/2023/ 180 (cento e oitenta) dias,' contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACEM - FUNDACA.O CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional, de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa juridicia; "a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

'INFORMAÇÃO IMPORTANTE  

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença conde'natória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciário a honorários, a, custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos 'determinados em lei; ou: decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

À36 
s 

Dúvidas e suqestõás; cmdtetst.us.br  
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POQR JUDICIÁRIO 

Tribunal de Justiça do Estado! da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00062236 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https:llportalcertidoes.tjbajus. br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anterioresà data de 02/01/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: Fundação César Montes 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Primeiro Andar, Sala 01, Matatu, 
Salvador Bahia 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tibaius.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifiqué a  identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são -de respohsabiIidade.do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou déstjtiatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o 61° 
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão juri'sdiciorial responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 
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PQDERJUD#CIÁRIO 
Tribuhal de 'liça do Estado da Bahia 

Salvador, segunda-feira, 2 de janeiro de 2023 
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PREÊËITÚRÍ.Á MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

• Dfl3 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 3111212023 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

NOME FANTASIA: FUNDACEM 

CGA: 299.239/001-94 CNPJ: 06.150.141/0001-77 

ENDEREÇO: 2' Travessa Gersinb Coelho, 10, ANDAR 1101 SALA 0i - MATATIJ 

NATUREZA JURÍDICA: 306-9 - Fundação Privada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) 

 

CNAE DATA INICIO 

Educação superior - pós-graduação e extensão 

Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde 
humana 
Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

Educação superior - graduação e pós-graduação 

Educação profissional de nível tecnológico 

Outras atividades de ensino não especificadas anterjormete 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis 

Atividades de consultaria em gestão empresarial, exceto consultoria 
técnica especifica 

8533-3/00 28/01/2014 

8690-9/01 24/05/2008 

9430-8/00 28/01/2014 

8532-5/00 26/01/2014 

8542-2/00 28/01/2014 

8599-6/99 28/01/2014 

6202-3/00 24/11/2017 

7020-4/00 2411112017 

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: Estabelecimento .FxóJ. 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Provisória N° TVL: 113480 VALIDADE: 16/0812024 

DATA DA INSCRIÇÃO: 24105/2008 . DATA DE IMPRESSÃO: 11/01/2023 

Para o exercício da atividade, sePrbdutiva'otrAúxlliar; observar TVL e suas restrições. 

CONDICIONANTES: 

CÓDIGO DE CONTROLE: 580D9090AEA6862C008C951A6D16922E 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 
(httJ/www.sefaz,saIvador.ba.gov.br), através do código de controle acima 
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ATA DA SEUS PaS1SRPIYSAARA  ELEIÇÃO DO CONSEU1S4Ã$IÕtJI0NSS 
DIRETOR £ DO CONSEliIO H5CAL DA FUNDAÇÃO CESAR MON1tS - FÚNDÁC* PARA O 

PgRióoo *0t4C26.4N5tRrrÃi&tNPJ: 06.150.141/0001-77. 

Às dezenove horas do dià vinte de janeiro de 2021, na sede 4a FUNDAÇEM, sft na 

Segunda Travessa rpéfslrió,Côejho, 10, primeiro ndàr; 101, sara 01., M&iro, CE?: 

40.255-171, em Salvadõt- BA, foi iniciada a Reunião Extraordinária deCõtisélh(j Curador da 

FUNDAÇÃO CÉSALMt2*ITES- F4JNDACEM, para deliberar sobre a segulnt&Ordem do Dia a) 

Èleio 'do çônsêjba Curador; b) Elei.çÕ do Conselho Diretor e EIeIçq do cmlseihQ Fiscal. 

Verificada, emprimeiraçprtvocaço. $ constatado o quorum com a presEnçadetodos os OS 

clno) integrantes do Cduselho Curador, que permitiu a instaIago dosJtrabalht Assumiu a 

presidência 'dõs trabálhós Õ dá I1JNÓACEM, Sr. JOSÉ cÉsM MolíÉ, o qual 

agradecendo as presenças, justificou 'a necessidade da eleição para o persqdq 202j/2026 (dois 

mile vinte é um a dois miLe vihteese1) •emvirtude do vencimento dos rnàhdát4s-dos atuais 

membros do Conselho Curadb,,  conselho Diretor e Conselho Fiscal em4õis dê fevereiro de 

dois mil e vinte e m t M de forma para P  

a sociedaqe tita, nesses últimos anos, através da capaataç'o(/de aaentç  públicos 

municipais, como também .aItros rcfissionais e estudantes das áre dasCi,,dãs Sociais 

AplitadS1  Ctêritias Hun,ans e ÇjflctasBioIógicas para a Saúde Integral 'W6irêg1ÓAnibintal 

O Presidénte, convidmia mim, Lara Mr3a Brito Cunha Ribeiro pata sea'etarlar'os trabalhos, 

lavrar a presente ata, ler a orderh do dia convocada em quatro de Janeimdedots.rnhi e vinte 

e um, para ser aprecida, ±rnformè Edital de Coilvocação publicado e fixado no mural da 

sédé .d? FUNCACEM., njiSa data. Á t&selh&ra Fabiana Xavier de França ,AhtesÂ pedindo a 

palavra, informou -que hâmáis PÉeSridía. fazee parte, do Conselho CurÓr por estar no 

momento, multo atatefadá écorA piosãhílidade de retornar para Aracajúst»terta.natal éque 

estava indicando pará eti higãr aT&ápéti'a HoU±ica a senhora Clédia Iai* de: Deus, A 

Conselheira 'NvIa' celesté SiI'a MaSrâh6uba edIu' também apalavra salegando motivos 

pessoai, informou 4iie deixaria o Conselho curador e que indicaria para seu lugar, a 

Terapeuta Holística senhora Annã :M:ehdes  Pereira. Ato contínuo, os Intelgows 4ConseIho 

Curador, aprovaram a ifid.icaço da senhora Clédia Farias de Deus e da Setto?a4n.Mendei 

Pereii  Após debates-e- cdnsideraçóes; pàssaram a deliberar sobre a éIeiga.ffa Conselho 

Curador, pára o mandato de três de fevereiro de dois mil e vinte e um e:do&de'tSereiro de 

dois.mlI e vinte seis. Postem votaço, b Conselho Curador da FUN'DACMJo{.aprovado.por 

unanimidade, ficando assiffl coitpdsto: Anna Mendes Pereira, brasileira, divorciada, 

Térepeuza Holística, CP`Fc 070'.655.15591, RG 01.125-817-90 SSP-BA res14eflte à domiciliada 

fia Rua Archimedes Goncal,ves, 562, Ajo. 302, Jatdirn Baiano, Nazaré, CEP: '4OØSQ-300, nesta .50 

Capital, nesta' capital.  Dódtinga s&ist brsiIeira, divorciada, Tecnólo€a gin. stétjça, 



? 
flinhttas 4,p P4a0540tnesta Capital., CIédiaSs':rtsitéj? 

dhlotcladà, Taputa HôÍttjà, CPF L6 197 70-00, RG 2 Ü23Q4S-$ Sk*BA, tesldertte e 

domrciltada "'Rua VêyadotJone4ss, Bloco 15, Apto 3Ó4, Itinga, CEP 4Z ,3-$1  tairo de 
Fritas - BA, L1v&AzevedbRalmatornco, brasileira, solteira, Advogada1  CPÉO*4$ 045-00, 

RG*47 387-64 SSP-Bk residente e domiciliada na Rua Hélio de011veira8'4d0ôo Solar 

do 'Bosque, apartamento 320, Vila 'Uura, CEP: 40.265-020, nesta capÍtaÇ 'Ê? 40.265-020, 
nsta Spitál e tira Már4a. Brito Cunha Ribeiro, brasileira, solteira, Fatrnat&itka, CPF: 

024 595.67-1D, FtG t3 80a072-68 SSP-BA residente e domiciliad na Rta4as ?itagueiras, 
59?  Edifício Flora, aparamentp 201, Matatu, CEP 40 255-436nesta ÇáotaLCOnisultacios, 
todos aceitaram a inçumbncia do mandato Em sequência reuniram-seIosfltseleEros para 

deliberar sobre a 4btt1Qiç?Q do Conselho Diretor e do CQI1SeIITO F34jni segwda  foi 

apresentada actpp.urica para concorrer à eleição do Conselho Dlrqtore 43 tóiasetho Fiscal 

cia Fundação C$ar1*ntes - FUM9ACEM, para o periodo de três de fWØritof&døis mil e 

vinte e um a dutsdófqverçirõ de dois diii e vinte e seis Apresentada a cbapaqnlainscrita no 

processó eleltSt •è s.u'l$jStid S• Si&ëitos presentes dó Copgelho Curador para 

delibetobiatealizáçâó'd lçes, resultou nã votação ep ovçda chapaütiica, por 

unanimidade, pe1s  mernbrps dc Con&elho Curador Como resuldo daaptntçaobteve-se 

05 (anca) vptos validos para a chapa unica Assim, foi de'èlarada a chapa única como 

Conselho Diretor e do conselh scal.Pa# perkdocIe três 

de fevreírct4 qfrtttinte e um a dois de fevereiro de dois mil e vinte e seis O Conselho 

Diretor da FuntoJPéà!V6rtta —fUNDACEM, ficou assim constitutdtr tes1dete - José 

César Montes bra1(irQtlte  ir'  o) economista, CPF 018 598 20So6, 44È68-64 59-BA, 
residente e domic WSgundàtraye~sa Gersino Coelho, 10, t&f(clo tVlontes, m apartaento 

2Ó1 em MatatEi. CEP 4 12*171,  est.apitaI Secretária - Solange Pr~inlkin& brasileira,' t  

viüva, PsicanaIístàCPF' 400 Q&QS-2, RG 786866 - 95 SSP-BA, resiç1rite e4omlciliada na 

Rua Monsenhor Gdspatadéc, 353; àOrtamento 3041, Costa Azul, CE-P: 41.76O00 nesta 

apitaleTescureirMáriàCpnsu.elbVitíái Corréia brásilçira, Técnicaerntretarlado;casada, : 
CPF-  b90.i5Ó265-91;W3W2689:SSP-S\;résidente e domiciliaçIana AvénidàMnta.øe4flar, - 

coditinto Sçuririo, BIÓdb 4B> á 6artarbçnto,:102, •CEP 4i.74GÓ0 nesta capital, 

consultado tidas os d :aéeifa'QCj&ho Ftsal da Fundatão SárMontes - 

FUP4DACEM, -ftppir assim cqnstituídô, Membros Efetivos: Elinéia Abses. da -la brasileira, 

solteira, contadoi% GPF fl6.a75.9I5-04, RG 07.801.732-79, residente e domiflada no 
.Jarm Madalena, ~3. Quadra 10, Rua E, casa 03, Brotas, CEP 4042SneSta capital, 

Jaqueilule Cunha SaÉtana, solteira, tecnica em Enfermagem, CPF 83I59G15-15, RG 
.08.911.807-17, resldentee domiciliada na Rua Direta da Engornadeita,.$1aa. Cabula, 

CE?: 41.200-050,,,.Jailton aDites  Macedo, brasileiro, solteiro, graduazW enAdmtnistraço,. j 
CPFp42.175.625-00, 86 .3.190066$0SSP-BA, residente e domidiladona RuØbrltojOndia, 

137, Loteamento CEP 40:484-510 nesta capital, corno Membros SupIerttSMatiaElenIr de - 

Jesus Silva, brasileira3  solteira, Auxiliar de Nutrição, CPF: 579.a97.3255,  R?8os9&47 SSP-

BA, residente .edprjjtiIfáÓna Rua teSta Barros, 141, casaS, Brotas, ctk4ftS9çi0e, nestí o 
.. . . 4 

) n, ti . 
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dos. 

apttaL Edk fr(sàhi, Economista, CPF: 

MdêsdõmtdflWia RuaC, Q.uadra.7, n2 53, Jardim Pftua%'Èi41S.. fl- nesta 
tapitaL e Tçrezjrjha Mana da Sflv% brasileira, solteira, Tecpjca eni, pfeptgen, CPF 

112M7S5-fl, &D1.O92;614- SSPBA, residente e dornidlida nk La$ 28Q, 

apta 5O4 Vila Laura, CEP 4Ó.270-130, cesta. capital. Consultados;  os rnern&tok46s Conselhos -, 
Piretr e FçãÍ, todos aceitaram às ipdicações e as incumbências dá ~ts Tomou 

palavra o Presidette da JOSÉ CÉSAR MÔNTES - FUNDACEM, reconheceu otïÉt5ros eleitos 
e deu possé a essó$ membrà do Çônselho Diretor e do Conselho Fiscal a p.attJtddja três de 

fevereiro dó Z021. Agraddceu a presença de todos os presentes e comó r1Sa4ias1a a tratar, 

encerrou a seso e mancou lavrara presente Ata, a qual após lida e por todoprovada, vai 

por mim kjarcc_i fo&&.c..i L3 dt$-J Q.k-4J —. -. e jios demais 

presentes ossiriaída. Sáívador, 20 de de 

FÁ 
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CjiLcJ 
'Zb3. 

Çts ÍJ&k 

tc i: To-c.c 

4c:(flL 
r 

e 

4 

c 

1 

a '-;.. 
e' •." 

'c- 
'— t'o 

'e
Ik 

 

ti) 

co 

1 .. 

' 
Ii  

O; 

e •1' 

q°  
'3. 



lEOTA-,fUTO 01. FUNDA 
MONTES 

1 G, 
1 '°c!• 

MICROFILMADO 
-t 

é 
k 

"4 

lw 

o.  

•' OO4 

eAptniLeJ — PApeoM INAÇÂO 
U RAÇÃ, O.

NATURE1ÀSÓÈ, iS 
D  

1 

Àt. t! Á FUWÕAÓEM— IWNDAÇAO CÉSAR MONTas é 
ur1(E4a de dpritu pi% ns add sem fi tucratv cern 

adminrstrativa e fincetra sediada na Segunda Tra$s$ Çsfio 
0o b, 'to EWciø Montes apartamento 101 rotas, nSta tPit'r 
~~apela presente Estatuto e legi&açâo que Ibélor apflM 

.bt Fvr4ção 1eit çotro objetivos, prestr assistência- e desenvolve
atiVidads qas áreas das Ciências Biológicas para asaue 'intera1e gr$te 
arriblental, Ojêpojas Hvmana e Ciências Sdciais Aphcáda teMo emzSa o 
~volvárt~entoflunigna,eóonômico e obem &sociai, oaird 

realizarens& asqúis, extensão, çpnsutSa Q ~áVs5tp»j14 
lezpolQgia lnclJjv à cfistanda via satélite elouinterndtç riaiárewd'cs 
seU:ptiuo.$ 

b) promovo ç. apoiar é estimular o desenvoMrhb 'fèat 
jeTaonadss com suas áreas de atuação, 

cnte 4rSç'pFícándd tktas readonadas com à 4' 
a€iaØi:ó Fühdààà; 

4) 4p éS4t.Ø.pØÓvéta reaHção de coNf~isbffiSxts, 
eos5&. qelates e outros eyentos num 

efevotrabalho de:mnaileting de suas atM&adeé? 

%t. 

4 reter ctzrsostdstrmaçk, capoção, mSõe.r&t3t * 
es tUaçç 

ti :ot$o 6tØão e entidades qué attiarrv na &eas .eonêneres
iJLSanÇ1Q supraço de dificuldades edster40s a fomo G 1er4iSbs 
hüynfto.nabtenode.recursosmaterjais; 

. cooperar com os poderes púbücos ou pxjva4 $mfl:  it* 
a4ondades, pQT meco de onërftaçâo ô papulaØo no camÃ de 
prevenço, manutençàp e recupøração do b&pt Star etj4 ger4 
cbiçdõ à sua4iØ6siçSc recursos e contedmentosavança4gs 

» tlebat Werc&iibb de tnfocrnaçes técnicas com, $bés 
urjiversi,dàdes k'istfltitos de Pçquisa Fundaçõ4s e outros erqartmDS 
to pais ou t e4eflQr com vistas ao aptfmomie4t dru}a de 
ttnTsolizadatr nos seus vários seguimentos de forma a amnfwp 
rnsairentflT 

» divuiatSinatMtàqé. inreqà âr$ &atiia,; 

fl pitniõyer,  JWQedioW e realizar peequisaá na ie$àS ks: 4é 

e 



1 

11 4T AÓè?. g Fud.a$ó,  em, convênio ou com recursos pr6Øo pmrnouer 
ttlrsbs de forMaÇAcÇ extenflo ou livre.. esjçra1aao el bt Sr 

Ait 3firt dequrnpçfr aüas finalidades a Fundação se oganizamtantas 
ungiade& da prestação  de serviços, dónon4iaçi$ tefleent* 
** É: tizç:.

. 'ríócessá rios, SqSts s reo pébsRqImen&s 

?sï PPP!o de fõrma a garantir o d$it'øüt* & 
apiçoarnento técnico visando o aumento da qualidade 
Pi0ditMdadÚ4s.stiPs dísecidoS peld Fupidaçõ; 

ts pÚ41to ëpl geral, através de profiá .$rt* 
de.atuaçar; 

4e.JiNrbPIettns}4omais, Evms, Søstas k31der ou oubas pdíc*çOes 

.
poderâ a Fundação, ao longo de soa existncja, úlsiUr,oç iflt 
tentç Øe Pesqwss e Desenvolvimento de Tealologias nas suas*eas' 
:dtatuaç& . - poderá a Ëundaçã ao bnà .de sua $tS wt4aji 634 jflat(ter 
acõls éríiiau ricr, para as suas.áreas4eatuaySo;: 

REG, ë1V1L DAt 
10 OFKÕ- 

14 deflrtituffia ptilitica de mercado e atendimento, de4pfl • 
:seus. 49ÈQflts,4uaIidade nos serviços prestados e &sewo .n 
Fun&açãó 

IflteÇnos..esDecfficos.. 

Att. 40. A PúridIação, na consecução dos seus objetivcs pcxkr rjtjar 
eorq€os oçi çoõ"àqp ç rticçilar-e pela fqrrna conveniente Com 

ouentídades,púbUcos ouvrivados 

com o poder puIlcQ os drn9ertta 1a MiflçøQ 
oSpeiVará os pnnciçbs da iqgudae 
irnØØsaaridade, mofalt4* 4àbt4ade. 
.hticidádêë aflcTntia 

indeferininat 

*PtTULO JI— DO PNrmMNEÓ E DASRECÉltA$ 

rEt&ÕpattÏní6ni aa:Fundação  é onstitÚídodetotiÕsost tia1#dos
esCUra pubflca de constituição e pelos que era vier,  a possflr 506~
!ornlas dê do0ç6es Iados, aquisiçõe c$nfribui~e$. sÚbvç5es 
à*li654e4sernflireza. 

jiMfoaØes.ejóios com enossmenfeseS&aceIS?apa 
maflitestà$b d Conselho CÚrã'dot auorizç&c4G PgJ71vttS 
jqØtia.4e EuhdãOes. 

,~ de empréstimos fSnceiro sejp. - 
por intermédib de parbetUares bani coniç a gvaO dd 4tltia 
sobe iSvçJs, dependerá de previa aprovao do. Pmotor de 

j4 

«1  

CP 
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. 3?&. alienação ou permutair bens imo  s 

eqtanibnto. ae Orande valor dependerá de auto 
ottidb p~filádPrámotor de Justiça  -de Eu 

..FuMa 0 ppiierá. pleftéar a qualificação de Otusi a-' 4a 
odaJe; tivtde Interesse Público, e, na hipótese da pe)dessa 

quaJ'fibab; o cel9:patrirrlpnial disponível, adqúkídb corri .teirsoS 
PCibUcd' nIÜarSW  eyduta a quffflcaó será lranbddo a .00tra 
rsSpa wldjca cqfllo OSCIP preferencialmerfte que se pippolta 

t4!toosfiSnsysut 4aT1iodaçâo: 
• -

nfl,tç#i peH&icaa ou einttjais. de pqssoas 4slçs. 
3qecolboiaóor'com a flmdao; 

llr.4tá.eçãsiifinç6es rebflditemënttU449,JØb 
Estadç dos $lunitps ou por intetmêde &odt'4 
$Ti1bitradfiQtetapu treta; 

ur— vëj ecêbTØpt1b auxliJos e ontnbuiçes o h1te4 dê 
ênio coffi ttd$es úkJIcas ou patcIte n14\alS 4Ü 

eepMi, riãp $l1rtadas especificani rito à Tflroya& . 
sei 

p&6iiâlsepabimoniais. 

* 0..gatlimbnib e as reStas da Fundação someMe pcxt— qsw 
utflclbspbra afliahutenØbde seus obieti os 

in —~.~AOS.ADMINISTRATWQ& 

t 4C..$o..  rgaps,adSllstMNos da Fundação.  o Conselho tnaqor o 
Fiscal. 

?JnTÇ4. Em élação aos ~rentes 403 Óo 
.àdn*aTavçs da Fundaço dbsSar-s4 
segt4rfle: 
- itQ são r&nunedás seja a ue finito fØç 

séttdõ-lhes • fesMente ed4o £ 
(ec$imento de quafqutr luo,gtJfiçaa 
bntflção ou vafltagrn 

.fl'. flotiBsponderão1 nm nesn,osubsdmette 
*lp obrjgçôet assumidas pia tXlt44g Si 

de çle atq regutar de ges$4 r&bdiÁd 
fldue1a quadQde PoitD tMÍ • iajtneifle, 
por ,tos iesh'os a temekos :.;oy i .pr@là 

tade, paficdbscamdolau.Zu1pa 11 
4 d fda*'4*i$1 

çqnangWneos ou affns atágterceira 
in&i&ve,aomesmqi5jgoadn*isbamtç 

1 
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- sálvo o Prestdent, nenhum o 
poderá participar de mais :ds 
administrativo imuItaneapjente; 

V, - Øàtdérá o mandato, o integrant rjç fIf4ta4 
rês) reuniões consecutivas ou a jnas 4;0.,  

(cinco) alternadas, sem motivo justíto; 
nessas hipóteses. o Seu cargo terá dedáro 

t- No*>d&egâv& oexercick, dnode*2t4p-
de órgão administrativo daPuridaçãq; 

V3t- os rnapdatos terão a duraçãodê 5 (co3:bii. 
permitida a recondução. 

ão  superior  de.adn rádGdç 
er jis1itujo pqD5 rico) intqgrantes Èé 

4 It. Oàrtendb vaga rib Geis&J,a Ciiiador, os 1~. 
eztnSn'tet egerq em reunião extrMorØinãaj o 1I 
cornpnnt4dMró os indicados peloèCbnsetierõà. 

:4 tbton ehoCtfldoaer. presidido pelo. PresídntetPundaç$e; 
.4jula leito .i3Otod&4ualldade  em cawdtempate*2Svotafl.,. 

4uL lÉ Anuflues ncp 4 (q&o) rnees seguipteseo térptno 4° axe4q11 
fiR.BXh'Q.. devert•tavetuma reunião ordirádã do;CçnaôlhCuraáo4. 

nvcdapeIo Pasdente, paraexarninar eàprovat 

ãôpábapjéstçãdeqdotÓáa 
Dot. o parecer do Cohsélbo Fusçal. e o latpos w 

istanci4ipn4s$ 'idades .sitoaç o 
d3 Fupdção a gçr encaminhadbs ao- prometei' o UyfJ Je 
SoadaçÕea 

- ..: baPftpJuttrnviaI, oir.Cm$bI 
FJ?i. b.pn4e rabaff q  elaborado oCq?téethçii 

Artn,.tà&ti tias afribuFõe& previstas itt' arfiØ antior, cabe ao' àons&}to 
7. 
éeredar :posse aos integrantes dp Qor3selho DJ~ e do. 

e no  

ptoseaio Ditet&jtjbrnetendo-os à pjciaçd 4* ttrq6- 
4üsftgad&Êunçóes; 

kbC~M E)iretor at providêrícjasquejuJgarriet$ái1. 
açí ipsessica Rqaçãí 

obtea C&tveiênciâ cia áflenaào ou orràSsbent 
pe?teticentÃ à Ft1ndaao obedeçndo a preIW no an 

.1 
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1 MCRCF}LMAOO 

.4 - — 
- 8uto$r 2 relnçãø de acordos contratos 
cçnsVfii txid 0  MAatão9 e compromissos para a 4 
ouvidó;reviarnente'oPromotor de Justiça de Fundaçõés !i. 

• :neØ&qufrto .adm1nistnção ardinària; 

VI —defibeiac sçbi prgposta $ absorção ou ;ncotporação de Outras 
iiVa4eiã utsia 

VII df&r t~a o refotttta do presente estatutb corrx prla 
anQl1ç$a do Prdmtor dó JustIça de Fundações, õsbrvae ás 
falestt4áit &a.pxigêhcias legais; 

-V,jt, deiberatsobrwaeWdÇãca Fundação, nos termos-dos arts..i.8 
•Mcid 111 e Vã MIO. Sáo, em coribiríaçãb com o alt 13CV é 

etr OS CaSPtOEn1SSOS neste Esttotø, submetendo p 
*pciADdÕ Prortíator deJustiça de Fundações. 

gr4OjCO, xq4wb,iente por motivo daurgên6a, cs 
ornisos pqeão ser deciØidos  pelo CoØihd r ç  

rrendpnr.do Conselho Curador, qbseryrjdb-se 
ta o dbpostu na parte final tio incha IX. dSte 
attjd: 

•ML turador se reunir* extraordinadamMa :dai1dp 

i9ttliftçs s~eusintegratitS; 

ft9.. pelo ~ente da untéçâo; 

IL_$s1hbt$!ør 

a 
15'tA aitpdaS 

 

dás tê~cfrdlnãrlaS ou exfraordriasarkíeita 
eotn êflçia mQ,irtla dê, 5 (cinpo) dias mediàdte cortbsDôrlpõtic4í 
pe9Qal cqcfti redbç 4irjgida aos integranfe 

 
do, Conselfo Çqtapt, 

q serem trata4o 

Parr*IbünicÓ 0 jqO~ mínimo para a abertura, das reunies 
s& ieIra cOnvOoaçAc  dá matado ~ ait 
dos dç Corlsçlho Cyr4ar e, em 
egudanypação. tdcita rnints ap4LIo 

menó um tervo  dos integrantes &co101ádo, 

qdqin. Uç ruberarjo. ,. 
 4erã 4e 2/» (dois~)tio 

i1
ábeiielfio 

kWà. @knâ$.ft41M4a, parassufrtesM44:*: 

i.—.ltefttft&doest2tÚfO 

flaiié4âp dee h,óve)sou gravação de õnut.reajè$:sIe '

iUI..ëkOftçã&4a Füdào 
E?aMgyafoiiálcq..Õ rontor de Justiça á Fvqdaç4e 4V M 

mffi'icadb pessa1mente todos .$jQ . 
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ao,prime eirnento de êdj 
pana de nulidade. 

jt&c. u.a.uw.  
1 O9CIO 

O ' 1CM AD O 

M. Ït-Q zJQStIo composto do Presidente 'da 
&tSita Tesoureiro. 

?àifri- Lô, Qwwndo vgp ente os íntpgràntés'do Cpu 
V*r. o Conselho Coador sê reüçiir  
máiimo; de 30 (tjinta) dias após a .vainS; p,asa 

Ieger ogibvõ integrante. 

Litabe pa:taiseiheahitbn 

Í'-EIbÉiiiê$ôt*atõ prógrama anual de atNldades; 

IL-,e(dboffirë, apreseâtàr ao Conselho Curador o relatôdo'anu$ ea 
h5 resultados dó exercício findo 

III e16trar o, orçamento de receitas e despesas para o e.xerciõio 
suhite 

W elà 0r8r3,s'reginlentos internos dos departaméntos; 

At.tabnMbuiçØado eØent: 
a )ppteJ$ar •q Fup, ativa, e tpásivarneot IL!lS!  e 
exuqtxdioi&rnente; 

Ii' - çuhiprJréetq1mptt #à Estatuto e os Regimentos 11téffio, 

ÍÚ'.. ccnwbcar ec Øreiír as reuriiões,do conselho curador QSS do 
:øM,! piat 

as tVtdade.sda.Fqndaq, 

i-ttàíüir o'reskfàte 'emsuasFtas ou frnpedhntiitqs; 

o praç:coql aprççwçnte na direção a éxe,qgçãbcjW tiaS $ 
'avidadesd'a•Fundaçã 

1ftt*iir as ri4 dqs C4nseJh6s Curador e Oltetõr 'ë 
atatag. 

A'r'ç2t rçdoTs4ui,?iro 

}- flçadâc b'iltzàrsQcnt1ibuíçe; rendas, auxílios e.donàbos: 
1" Fud&yt1j&iit6ndõtt di! Ótn'o; 

ii S?uar:es.pmeris dtodaá as-obrlgaç6es; 

III açotpanh  t"a.:nr,.  ó trabalhds de blie 
zont$bdoa co* profissionais h*litadqs. cuidando pwa 
ssobrlgôS ticais'ttrabaHttas sejam'devidameS cumpnáwen 

iv,- ep'rsse IPNÍMOS,  de,receitas e. despesas, sempre xue fórenji 



•. OO4B 

Uc(. C VíLLÂ URJ 
f PO9Cto 

L . 

V -. tSé1itp b lêtâNflU anceliro  

v&aprsenâr swnesiaiineØte b: balancete de receftas'e 

a pi,ibçar aoualmepte ardemohstraço das rceitas;  e dóséas 
ia1rzadas no exerrilófor 

1w •Ne 
 

efito realizado 
prqp9 ?áncna$ara o ex9rcicio seguinte a sr 

conse16p Dto? pataposterior apreciação do congelhcrcuradpr 

iii. manlet «todo p numerárc em ettebiedment d crédftb, exito 
Valote8.s4fiçqntes $ra pequenas despesas 

cseeçsa&sjja'guardae responsab:Tidade, todos s Øqcqmen
teIat,ttesetlraria 

IÍ. tiçoyjjurftb  corri o Presidente todos og ch4queá enrtj4Õ
1aFundaço. 

Mtz tbn4l!* flca1jórgâo4e  cortais interno é composto ds3 (tt4s) 
Jpts. 

coincidente com ornndato dQ 
O,Oitdr 

Ê' .' onsefi tuoir-se'á ordínadamente a da e $s) 
eses eSaot4kadarnentesempre qçe fleaessáfiq0u 'quando 

:bdo tieio coneSCuradõr ou pilo Con'geit(d fliStor. 

vgà .ór 9u4uer c5Rrgg de iotçg ØS 
ëoreJhq Fiscaj . be ao,tspçcli pupientp subsjui4q &p 
otdbmandatomara oual 'fôl &eito. 

efre u1çt do Cçwtelltq
o ÇgnsdlhQ Qgador a reunira no p máximo de 3O tMn1 razo J'as 
'as,p'vat*nolaparap1Q9e,r novo ?ntqgran. 

TEftz1fltrE 

Cmet tir 

•3as4 Wn) 

1 .inarsarn S14e, todo tSçnpp, os Ijyro e 
qqatpstcumros. da Fondação 
FopèlFDiret& evefl DYt curinflíodb 

regírnentáis; 

iii - S»,unitat Ê6 cotiseIbo Cutadór e' ao Prohlbtor d,...JSØ dt 
FundØ ét' iitidØ -ou deritos qüé destobrü i4érifiS 

da Fundaçãô 

Wpinar-sbre: 

tçtábçis da t1ndaç9 e  

pesnentetLptestapode contas Perante oProntoor4á-Jvsbç* 
:dtFundaøes1  

i 

360 

cal 

-v 

1 
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REC.. CMCDÁrs5cQji3?JDzir(  
1°orlcfrj. tYÃÇÇ$.3 •1 

cqÚiÇq, ,onero çac c, ±T!S 

o telatório anual .cirçunstancrado pertinenle às atiwi ês dá 
SY? econômica financei rá e conbt 

tQrtiT4DCU pacerestnfomiaçôes complementares q  ;qlgar 
.rjpi,dxwçp $e4deljberaçâo do Conselho Cu1. radoç 

Ó1O oYflfSntÕ miupU pruianua1, programas projetos-tS1õs $-
ØØçfddØ da F4nçõ ob o aspecto da wabihdatle ecb)*uck,- 

4JLflLpØSCoLABQRApQREs 

4QW41* fr dategorias dá coab2tad0es 
çqlabcjadpea hdtuídoçes: as pessoas físicas ou jur(dièas .qtit 

assln'atam aesdttaúb icade coristibiição 
efeeos: pastas eleitas ,patà 

gtqodmbtriybs 
adnt4&iln:..aspessoas físicas ou Juàas4üé.h* 

edridøspefoçbnflo Curador .ce.compromeSr&*faet 
goaoonM afim de qu.s Fundação possa qtjmpdras 
svasfloe1ldades; 

te rpéd#: aciei soçyetenftaix . 

ser4lçot, e (*yâhta para a atbda4a ~indo a avallaçSp ç* 

SÂtactihicb: besdontibuiAte$. ebepeniørib ÊÓ 
Mn5çIo m.ediaté indicação çfe irite?ànte 4o 
Cbns$b4Qura4pc e «provaçãç gor rn09caabsQb4a 

Avt 25.: intituJdqres e~ickÇ~' 

o . rgs n çã itt lua   m  
est$veSn Arictdos pan, propor discutir e vçtar os aasuntps 
consfantssida onauó dia' 

1l-yó4eç.vorã $argosetivps, 
19larpókx4ib1 cumpmentossltnalÍdades.estaSrias. 

o e'toas as. càtçorta
deuaatMdêd4s 

42. d& &e&coaSuinte*.e beneméritós p~ay~PWrr  
5clas te1]tliea do Corfllho Cutador, e nelas mfltt eç3s 

j Soiàressoménte poderão efetuar negôdos de uaIqUe1 
Wté2j iTtS diz k*Iitéfàrtenté, cbrn à Fur cdffl 

nCIÔaPQÇX2QtYdØ .Justça je  Fun4çÕes 

dii 
Opa 

T* . ixisrim 

1 
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Salvador, 12 déianeirodé"2023. 

DOA ARAÇODEINEXItNQAÇE FATO SUPERVENÍENVE IMp.E:frnisc$ 

HAiLrrAçÃO 

AE44Q CtarM4ntçL- FUNDÁCEM, inscrita no CNPJ a° 06.ist14t)000i-71, por 

itffldip de: sgi representante legal o Sr. José César Montes,, to' da Carteira 

de Identidade rt 4. 96&64 SSP/A, e do CPF n° 019s98.205-a ogtM., o» 3t 

sanç&s .administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que aS a ifti.ê*te data 

inexístnt Mos Impeditivo para sua habilitação no piesefle "É ~ 1dtatório. 

De.rjàm ainda .éstrcJente da Õbrígtoriedade de cortjnicar'a pçxtMØadÉualquer 

,eveptó,  iríopeoltív0 pØsttiØr. 

tõn'tes 
Presidente da RJNDACEM 

íõai5o141i000lw 
FUNDACEM 

FUNDÁÇAQCESAR MONTES 
r 
T= 

Gersino.Codh&jeie 
Màtatu - CEP 40.25P,.11j 

:S4VADoR - 8k 

juSMcEtvt. NPJ N2 O5.15O.141/OÕO1-77 
z'TA1Es$A)G?çSINO tOEIMO, 1Q, BROTAS, SAI.VADÕR—BAHIA,cEP4Oi55ifl 

TEt: (71)3244401j (711 3244-8427/ SSBi4I2B 

wwwjjdacem.org.br  



'. DO4 

DECLARAÇÃO 

Á i:unda& •c.::.rMantes - RJNDACEM, inscrita no CNPJ'n° 00 M4499 

pt intéri$díç do $U .rep~rlWiii.é legal o Sr. José' César Moflts da 

caft&m de Iderittdaderi4-43968-M.0 do CF'F .n°  018.598,2O548 DI.I*4. para" 

fh$dodisp$$vó hoinSo V dóart 27da Lei fl°&66, dé'21 defanhode 1993, 

acresctdo péta Lei n9LR54. cia 27 de outubro de 1999, rafeténte ao tutttp ij TChto do 

d$to nó lncls&)0001I do art. 7P  da Constituição Federal, que não--emprega menor 

4a<dezoito anpsern1mb*anoturno, perigoso ou insalubre. 

(x, )41eT menor-do tanos. 

(Z. )rieTn rneflOSe f6. anos, salvo hacoridiço de aprendiz, :apadfrS.4 anos 

Salvadqr, i2dejaneiro. de 2023, 

ØtiitdaFlJr%tÓACEMj 

}O6t5O.t41íOOO1-77 1 

fUNDAÇÃO dESAR MoNs 
r7aGhcsl ia 

1 MSatu-CEP4O.25S17I 
1 SALVÂDOR-BA.  

FUNDACEM tNPJ NU 06.150:141/0001-77 
2"rRAwSsMsERslPaa COELHO 10, BROTAS, SALVADOR - BAHIA, CEP 402551171 

ti_ (713324*47011(71) 3244'SRI/ 3381t7a 
tüeM@áhoocom.br  fundacemOfundace,naitbe 

wwwíundacém.orgbr 
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Salvãdôt, 12detjafldi*: de 2023.. 

ti 
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:=LARAÇÃO 

iarmtns, pâPE Os dei4d0 tlbs, que a Futidação 2r Moites - 
pu.NpAc:4 paj qotfla nosanco Bradesco Agêflcist$4541:cnta 

corrente: n° 2729 -2?  em;salvador - Bahia. 

e1 

»arMontes 

P'SSie:nte da FUNDACEM 

FOit 150. 14110 
FUNDAcEM 

¶ciE&AR&VNTES 
4)t  

L SALVADOR - BA 
___ 

fUNDAcEMCfLflN2Õ6450441/0001-.77 
2' TMVESSkGERSINO CÕELj1O 10 BROTMSSALVADOR—  BAHIA ctP4b2SSflt 

ii o tø 44,à4*if 333 fl& 
4und&emsRhóàbnacenfündacetO1t1* 

wjwfundacem.org.br  

t 
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à . 005í 

fltU.r,a.Mt*knI* João Doumdo 
t..fl*at&pooi -48 1 

.4Fpndaço Céar Mont. .;SNDACEM. 
insctit• no QNRJ ;sob4!r jflo.:e- n9O6.150141í0001-77, situada à 2 travessa 

Gersirio Coelhp, ri0  10, 19  andar, Br.otas, Salvador, Bahia, CEP 40255471, realizou 

satifârnjarnets a prestação de serviço no Curso de UcJbÇs  .e com 

"Fox*iflào dP€.9OEI!TQ", :cõrn çarga horária de 100 horas, r$lb*•:  no período 

de 18 de: f€veteirô e 09. de abril de 2017. Informamos que a$ 0 na rito não 

cons*rn:nsos.wib'as nada que desabone a sua conduta. 

:ØfróËA)1  21 de agosto de 2017. 

çmøosø DOURADO 
Seastério dá Adtninistração 

1. 

1 

R1&Dt Máõ 116  161 Centro  -1 João Dowado-S 

.ATES-t.00DE:CAPACIDADE TÉCNICA 



ATESTAR DE CAPACIDADE TÉCNICA 
lv 

Atstopara ès:. dó~ •fins, que a Fundação César Montes - FUNDA EM1  Inscrita nc 

CNRksob9redisftott0t1Q141/0001-77, sítuadaà 2aTraveSsaaezs.Coelho, n 

10, 10  andar, Brõtas, sawador. Bahia, CEP: 40.255.171, reallzóu.. satateriarnente c 

sen4ô dé capacitaçâo pn sêrvidorõs dó Tribunal de Contas do E~ Ia Bahia, com 

Qurso de: Udtç*es Cq.ntkatos e Formação de Pregoeiro.— lncluindb a nova Lei n' 

?13S12114' 

de RepS,'eS €fétuados pelo Poder Público ao Tórcejço •$6tor, com carga 

horária de 100 horàs, realizado no período de 23 de maio à 12 Siilhõ.  de 2015, 

saue- ~ que até o presente momento, não corista em nos' :regiótS nada que 

de uacnd 

Sabqador1' ,B 04*;flø*eflbs dé 201,5.. 

tuclâno Chaves de Parias 
Diretor da Escolade contasConselheiro José BorbaPedreWalapa 

tRIBU MDE CONTAS DO ESTADODAMH1A—Ttt 

lv 

adeoé**t$S~mo.-TR!8MNt p€cpNtAsto.ESTADO..DA&AHI*-TcE 
Ed;eUufl ès,'n*4n plataforma 05, Avenida 4,  

teiítroadmtnlstratbwdá áahia - CM Salvador/BA - C:41.745tOOX 
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Í POJUCA 
-4 MUNICIPAL 

.poJucA.  

Procuradoria Jurídica 

Comunicação Interna N° 011/2023 - AJUR 

Pojuca, 18 de Janeiro de 2023. 

Ao Secretário da Fazenda Municipal 

Assunto: Solicitação de reserva orçamentária 

Ilustre Secretário: 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pela presente solicitar reserva orçamentária no valor de 

R$ 11.730,00 (onze mil setecentos e trinta reais) referente a contratação de empresa para 

ministrar curso Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

ASSESSORIA JURÍDICA 

R$ 11.730,00 

Atenciosamente, 

Recebido em: / /2023. 

Assinatura: 



Motivo 

DESTINA-SE A RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA INSCRIÇÃO DO "CURSO DE ADVOCACIA PüBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS" EM SALVADOR-BA, PARA OS SERVIDORES EMIDIO, JULIANA, MAIARA E RITA , NO PERIODO 
DE 18/03 Á 16/04/2023, CONF. CI  N°011/2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 

CNPJ: 13806.237/0001-06 - CP: 48.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 5912023 

41059 

Cód. Reduzido 2003.3339.0 

in1dade Orçamentária 03.03.03 - ASSESSORIA JURIDICA MUNICIPAL-AJUR 

Ação 2.003- GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA JURIDICA MUNICIPAL 

Elemento de Desposa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000- Recursos não Vinculados de impostos 

Saldo Anterior da Dotação Valor da Reserva Saldo Atual 

I ( 
130.960,00 11.730,00 119.230,00 

POJUCA, em 19 de janeiro de 2023 

GB 

A 4Z 
PREFEITURA MU 1V - . DE POJUCA 

Data da Reserva 

19/01/2023 

Órgão Solicitante 

2- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

AGBERTO PITHON BARRETO 

1 Dotação Orçamentária 

MARIA INEZ BARBO DOS SANTOS NETA 
RespnsáveI 

cPF: '.4.290.365-93 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PO.JUCA 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SOLICITANTE No. DE PROCESSO 

Órgão Assessoria Jurídica Municipal-AJUR PA -027 12023 

Interessado: 

Responsável: Agberto Pithon Barreto DATA: 23 / 0112023 

Assunto: Prestação de Serviços Educacionais 

OBJETIVO: 
Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária de 04 (quatro) servidores do município, no CURSO DE 
ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS", m1ji'rado pela Fundação 
César Montes - FUNDACEM, para capacitação dos servidores da AJUR: EMIDIO IBEIRO DOS SÁ, • JULIAN AMPOS 
DE ALMEIDA, MAIARA VALÉRIA DE JESUS SANTOS, RITA DE CÁSSIA AL ID AMO , - o.'rrerá • 'eriodo 
18/03/2023 a 16/04/2023, conforme folder anexo. 

/&' 
Em: 2310112023 gbe o on juc 

Asses: •r JurIdI6 w,'"o,r» on : rreto 
•4U& 

TIPO CUSTO GLOBALR$ RE RSOS ORÇAMENT' ISe ."Jurídico 

Obras Órgão / 03.03.03 
Unidade: 

Serviços ( X ) 11.730,00 Atividade: 2.003 
ComØras ( ) Elemento de 33.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 0150 
Recurso 

Dotação Orçamentária para a despesa Reserva de recurso finan' iro -ara a realização da 
acima solicitada com reserva efetuada: despesa acima solicitada e etu:.. 

4 

Alvaro Sierpl4ki Nascimento Arlindo José Siqueira Costa Junior 
Superintendent de Fiscalização, Secretário unicipal da Fazenda 

Arrecadação e de Receita Municipal Em: 23 10112023 
Em: 2310112023 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todos os atos administrativos necessários ao 
atendimento da solicitação contid e e ''2 Qmento. 

Em: 23/01/2023 
C RL SE' ARDO e EITE 

Prefeito Municipal de ojuca 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO FORNECIMENTO / SERVIÇO / OBRAS 

ConvitW ( ) Dispensa ( ) Única Entrega: ( 
Tomada de ( ) lnexiibilidade (X) Contrato: (X) 
Preçod - 
Concorrência ( ) Outros ( ) Período de 06 (Seis) meses 

_Vigência: 
BASE LEGAL 

,Com base na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 45.120-000 
Tel: (OXX71)3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° /2023 

9056 

 

POJUCA 

 

 

PR(FIlrvA* $VNLCLPAL 

    

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de serviços 
educacionais, regido pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações 
posteriores, que entre si celebram o MUNICIPIO DE POJUCA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n°. 13.806.237/0001-06, com sede á Praça Almirante 
Vasconcelos, s/n°. Centro, Pojuca - Bahia, Estado da Bahia, 
neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS 
EDUARDO BASTOS LEITE, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua JJ Seabra, no iii, Centro, no Município de 
Pojuca/BA, portador da RG n° 2487695 SSP/BA e CPF n° 
214.294.055-20, doravante denominado CONTRATANTE, e, do 
outro lado a empresa FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - 

FUNDACEM, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPJ/MF 06.150.141/0001-77, estabelecida na segunda travessa 
Gersino Coelho, 10 Matatu, Salvador-Bahia, neste ato 
representada pelo seu Sócio Administrador, o Sr. JOSÉ CESAR 
MONTES, portador do RG n° 00.443.3968-64 SSP/BA e CPF/MF 
n°. 018.859.205-06, denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

LCLÁUSULA PRIMFIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços educacionais para qualificação 
necessária dos Gestores e servidores dos Municípios, no curso que está sendo contratado: Curso 
"CURSO DE ADVOCACIA PUBLICA NA NOVA LEI DE LICITRAÇLOES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS", a ser realizado em 18 de Março a 16 de Abril de 2023, conforme proposta 
anexa parte integrante deste, conforme Processo Administrativo n° 027/2023 e Inexigibilidade de 
Licitação n°. 12023. 

LCLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECMÇÁO E DAS OBRIGACOES DAS PARTES 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, sendo 
dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- do CONTRATADO: 

a) fiel cumprimento das obrigações ora assumidas; 
b) responsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, na 
execução deste Contrato; 
c) assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa; 
d) atender ás solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos excepcionais e/ou 
justificáveis, a critério dela; 

II - do CONTRATANTE: 

a) possibilitar ao CONTRATADO condições que lhe permita o perfeito desenvolvimento dos 
serviços contratados; 
b) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula terceira; 
c) acompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fases até o seu 
término; 
d) informar, por escrito, toda e qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execução do 
serviço contratado; 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 1 
Tel: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



DOS? 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
POJUCA MINUTA DO CONTRATO N° _!2023 
flE,litoft* flhiNIClpL 

1 DAL pLAUSULA SEXTA — EXI001LIDADE LICITAÇÃO- 

Parágrafo Único - É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

JEvaA TEçglaA- DO PREWE-QAFORMA-0~_9AGAMENTO, 1 

O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 11.730,00 (onze mil setecentos e 
trinta reais), estabelecido para as atividades desempenhadas para o fiel cumprimento do objeto 
do presente Contrato, correspondente à proposta apresentada pela CONTRATADA, a ser 
creditado na conta corrente do Banco: Bradesco — 237 Agência: 3545-9, Conta Corrente n° 27292-
2, pelo CONTRATANTE. 

§ 2°. Encontram-se inclusos no valor supramencionado todos os custos necessários à prestação 
dos serviços contratados 

§ 3°. A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (hum por cento) por 
mês de atraso a titulo de juros. 

ÍLÃUSULA QUARTA -DApDQTAtt5ÂMENTARlAS . 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 
do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

Órgão / Unidade: 03.03.03 
Projeto/Atividade: 2003 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte de Recurso: 15000000 

[CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA_ 1 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 06 (seis) meses, 
podendo ser prorrogado desde que observadas às disposições dos Parágrafos 11  e 21  do art. 57 
da Lei 8.666/93. 

O presente contrato tem embasamento legal no art. 25, inciso II, da Lei n.°8.666/93, pelo fato de 
que é contratado exclusivo da empresa acima citada para o referido, ficando estabelecida a 
vinculação do presente contrato ao Processo de Inexigibilidade de Licitação n.° _/2023 e à 
proposta de prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA. 

tÃi]M1Efl1ÉrlMA- DA FISCALIZASAO 

§ 10. A CONTRATANTE fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução 
dos serviços, bem como gerir o contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que 
considerem em desacordo com as obrigações da contratada. 

§ 2°. O Município manterá desde o início do contrato até o seu recebimento definitivo, a seu 
critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que 
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 2 
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§ 30. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços realizados e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, a ser exercido através de um fiscal e ou 
equipe de fiscalização investida dos mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução do 
contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com as 
obrigações da CONTRATADA. 

§ 40. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Servidora: Maiara 
Valéria de Jesus Santos designados e devidamente autorizados pela Assessoria Jurídica 
Municipal através do Decreto n°046/2023 de 17 de Janeiro de 2023. 

§ 5°. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da 
Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente 
às solicitações que lhe forem efetuadas. 

$LÀIJSULA DITAVA — DO REGIME E DA FORMA DE EXECIJQÁO 1 
O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global. 

§ 10. O recebimento do objeto deste Contrato se concretizará após adotados pelo Contratante 
todos os procedimentos do art. 73, inc. II, das Leis 8.666/93. 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n.° 
8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

- pela inadimpléncia de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista 
condições para a continuidade do mesmo; 
II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de 
sua execução. 

Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de 
Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas na legislaçâô contratual especifica 
sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, 
ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ j°. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os 
seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 
ao pagamento da importância correspondente ao valor dos serviços já executados. 

§ 2°. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de 
força maior. 

ftÁUtJtXEcLMÁ PRIMEIRA - DAS PENALIDADES - 

A inexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará a parte 
infratora às sanções previstas na Lei n.° 8.666/93, garantindo a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 3 
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§ V. Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) do valor total do presente contrato para a 
parte que deixar de cumprir o contrato ou dar motivo à sua rescisão, revertendo o valor da multa 
em favor da parte prejudicada. 

§ 2. Pagará igualmente a multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato a parte que proceder 
o seu cancelamento, sem justo motivo, estando a menos de 10 (dez) dias da data acordada para 
a realização do evento. 

§ 3. As multas ora estabelecidas não se aplicam nos inadimplementos oriundos de calamidade e 
luto oficial, decretado por autoridade competente do país e acidentes de viagem, devidamente 
comprovados. 

§ 42. As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a parte infratora da responsabilidade por perdas e danos, decorrente das infrações 
cometidas. 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante 
retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

As partes elegem o Foro da Cidade de Pojuca - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que subscrevem o presente instrumento 
depois de lido e achado conforme. 

Carlos Eduardo Bastos Leite José Cesar Montes 
p1 MUNICÍPIO DE POJUCA p1 FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FIJNDACEM 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunha 1: Testemunha 2: 

Nome: Nome: 
RG: RG: 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 
POJUCA, 24 DE JANEIRO DE 2023 

À 
ASSESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO N° 027/2023 

Prezados (as), 

Solicitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta 
por Inexigibilidade de Licitação com a empresa FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - 

FUNDACEM objetivando Prestação de serviços educacionais para qualificação 
necessária de 04 (quatro) servidores do município, no CURSO DE ADVOCACIA, 
PUBLICA, NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVA" 
ministrada pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para capacitação dos 
servidores da AJUR: EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS, JULIANA CAMPOS DE 
ALMEIDA, MAIARA VALÉRIA DE JESUS SANTOS, RITA DE CÁSSIA ALMEIDA 
AMORIM, que ocorrerá no período de 18/03/2023 a 16/04/2023, conforme folder anexo. 
Em anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

1 - CI n° 010/2023 da Assessoria jurídica, solicitando permissão para contratação. 
2 - Proposta do Curso; 
3 - Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Técnica; 
4 - Cl n° 011/2023 Assessoria jurídica solicitando Reserva de Dotação Orçamentária 
(Pré-Empenho) 
5 - Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho); 
6 - PA n° 027/2023,solicitando abertura do processo licitatório devidamente autorizada 
pelo Prefeito; 
7- Minuta do Contrato; 

Atenciosamente, 

hlSASawt 
MEMBRO 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
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Pojuca, em 24 de Janeiro de 2023, 

Interessado: Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação - Contratação de empresa para ministrar curso de capacitação 

profissional. 

Ementa: Contratação de empresa. Curso de Advocacia Pública na Nova 

Lei de Licitação e Contratos Administrativos. Requerimento de 

Inexigibilidade de Licitação nos moldes do Art. 25, li c/c Art. 13, VI, da Lei 

8.666/93. Previsão legal. Pelo deferimento. 

o 1- Dos Fatos 

Chega a esta Assessoria Jurídica consulta formulada pelo Presidente da Comissão de Licitação acerca da 

possibilidade de contratação, por Inexigibilidade de Licitação, da empresa FUNDAÇÃO CESAR MONTES - 

FUNDACEM, objetivando inscrições no Curso de Advocacia Pública na Nova Lei de Licitação e Contratos 

Administrativos, a ser realizado de 18 de março de 2023 a 16 de abril de 2023, carga horária total de 100 

(cem) horas, sendo 60 (sessenta) horas presenciais e 40 (quarenta) horas de ensino á distância, com custo 

global de R$ 11.730,00 (onze mil setecentos e trinta reais), a ser ministrado para os servidores Emidio 

Ribeiro dos Santos, Juliana Campos de Almeida, Maiara Valéria de Jesus Santos e Rita de Cássia Almeida 

Amorim. 

Passa-se a analisar. 

Observa-se que o objeto da contratação é o curso de capacitação profissional para quatro servidores do 

Município de Pojuca/BA. 

Os autos encontram-se instruídos com a programação do curso mencionado, pré-matrícula, contrato, 

solicitação de despesa, Ata Extraordinária do Conselho Curador, Estatuto e certidões de regularidade fiscal 

da émpresa FUNDAÇÃO CESAR MONTES - FUNDACEM. 

Adentrando-se na seara legal, a Lei n2 8.666/93 cuida das hipóteses de inviabilidade jurídica de licitação em 

seu art. 25, o qual reúne situações descritas genericamente como de Inviabilidade de competição, 

exemplificativamente arroladas em seus três incisos. 

"Art. 25. É Inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

o 
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II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

Como dito, este dispositivo deve ser cumulado ao art. 13 da Lei 8.666/93, que assim dispõe: 

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Em tais circunstâncias, ocorre o que a doutrina e a própria Lei de Licitações denominou "inexigibilidade" de 

Procedimento Licitatório. Sempre que inexistir viabilidade de competição poderá efetivar-se a contratação 

direta, ainda que não se configurem as situações expressamente constantes do elenco do art. 25, acima 

referido. 

Acbta do tema, assim se manifestou o Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 

"Os casos de inexigibilidade de licitação não se exaurem nas disposições 

legais, as quais consignam, apenas exemplificativa mente, algumas 

situações" (Processo TC/PR 4707-02.00/93-5, publicado no informativo de 

Licitações e Contratos - ILC, nQ 53, jul./98, Curitiba: Zênite, p. 649). 

O caso posto a apreciação (aspiração de contratação direta de empresa para capacitação profissional) com 

as peculiaridades inerentes, concessa venha, se enquadra no rol da inexigibilidade, sobretudo quando 

analisado o âmago da questão, ou seja, o objeto a ser contratado. 

O artigo 25 da Lei Federal n2  8.666/93 - Lei de Licitações - estabeléce em seu inciso II a possibilidade de 

contratação por inexigibilidade de licitação de 'serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 

natureza singular, sendo que a mesma Lei, em seu artigo '13, inciso VI, inclui treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal dentre aqueles de natureza singular. 

Percebe-se, então, que para a contratação planejada pela Administração Pública Municipal deverá haver a 

conjugação de requisitos impostos pela lei: 

a) Serviços técnicos enumerados no artigo 13 da id Federal n2  8.666/93; 

b) Serviço de natureza singular; 

c) Profissionais ou empresa de notória especialização 

2 
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O jurista MARÇALJUSTEN FILHO corrobora ao afirmar: 

"A inexigibilidade apenas se configura diante da presença cumulativa dos 

três requisitos" (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 142  Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 367). 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA também estabeleceu em julgado a necessidade de conjugação dos 

requisitos indicados acima. Veja-se: 

"Contudo, a inexigibilidade da licitação, nos termos do art. 25, II, da Lei 

8.666/1993, pressupõe a presença concomitante dos seguintes requisitos: 

a) serviço técnico listado no art.13; b) profissional (pessoa física) ou 

empresa de notória especialização; c) natureza singular do serviço a ser 

prestado." (REsp n2  942.412/SP, 29  T., rei. Min. Herman Benjamin, j. em 

28.10.2008, DJe de 9.03.2009). 

Quanto ao primeiro requisito indicado na Lei, tem-se que reconhecer, inclusive por forca de lei, a 

natureza de serviço técnico especializado que se pretende contratar, uma vez que o curso intençiona a 

qualificação dos servidores lotados na Controladoria Interna, Secretaria da Fazenda é na Secretaria de 

Gestão Administrativa do Município através de treinamento e aperfeiçoamento prõfissional. 

Após a análise do preenchimento do requisito de existência do serviço técnico especializado, passa-se a 

observar a presença do requisito alusivo à singularidade do objeto da contratação. A natureza singular do 

serviço não está relacionada à inexistência de pluralidade de profissionais ou empresas aptas a prestar o 

serviço, mas sim às características ínsitas do fornecedor que, no presente caso, é pessoa jurídica, cujo 

trabalho é desenvolvido precipuamente pela caracterização do corpo docente, que, claro, possui 

atributos, talante. personalíssimos. 

O curso indica ser ele completo com aulas teóricas e a realização de atividades práticas, com a adoção de 

práticas continuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive 

utilizando recursos tecnológicos de informação, permitindo a amplitude de acesso ao controle-  social, 

através da impÍementação das práticas de gerenciamento de riscos e controle preventivo, de 

responsabilidade da alta administração do órgão, levando em consideração os benefícios decorrentes da 

implementação de medida que promovam relações íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para 

todos os envolvidos, produzindo o resultado mais vantajoso para a Administração, com eficiência, eficácia e 

efetividade nas contratações públicas. Utilizando-se de três grandes processos para aquisições  4
públicas: 2  

plahejamento da contratação, a seleção do fornecedor e a gestão do contrajjj5pJia 

3. 
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significativamente as atribuições previstas às Assessorias Jurídicas na nova Lei de Licitações, no sendo de 

conferir a segurança jurídica ao Gestor Público. 

A FIJNDACEM conta com preciosa Coordenação Pedagógica e professores que através de seus valiosos 

conhecimentos, experiências e dedicação pelo interesse público, estarão contribuindo em prol da 

capacitação dos profissionais que atuam no setor público. 

Verifica-se, assim, sua aptidão singular, personalíssima, para a prestação de serviço intelectual de relevante 

importância. 

Neste passo, Antônio Carlos Cintra do Amara!, esclarece a singularidade para o serviço de capacitação de 

servidores públicos: 

"A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas físicas 
(instrutores ou docentes) requer-se: 

a) experiência; 

b) domínio do assunto;. 

c) didática; 

d) experiência e habilidade na condução de grupos frequentemente 
heterogêneos, inclusive no que se refere à formação profissional; 

e) capacidade de comunicação. 

(.4 

Como não se pode dissociar o treinamento do instrutor ou docente, essa 
singularidade subjetiva é também objetiva. Vale dizer: também o serviço 
por ele prestado é singular" (in Ato Administrativo, Licitações e Contratos 
Administrativos, 22 tiragem. São Paulo: Malheiros, 1996, pág. 110). 

O terceiro requisito a ser analisado remete a notória especialização do profissional ou da empresa a ser 

contratada. O artigo 25, § 12, da Lei de Licitações estipula o que se considera "notória especialização": 

"Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiências, publicaçôes, organiaçâo, aparelhamento, 

equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmee o 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato". 

4 
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Oral Da leitura do dispositivo mencionado percebe-se o preenchimento do requisito aludido, já que, como 

visto, a empresa aponta forçãsamente para o reconhecimento geral (notoriedade) de que possui 

profissionais com especialização significativa sobre o assunto a ser tratado no curso. Veja-se que o mesmo, 

além de ter ampla atuação na áreà, é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com 

autonomia administrativa.e financeira, tem como objetivos, prestar assistência e desenvolver atividades 

nas áreas das Ciências Biológicas para a saúde integral e proteção ambiental, Ciências Humanas e 

Ciências Sociais Aplicadas, tendo em vista o desenvolvimento humano, econômico e o bem estar social, 

podendo ainda realizar cursos de formação, capacitação, revisão e reciclagem nas suas áreas de atuação. 

Veja que o parágrafo em questão elencou elementos hábeis para a Administração identificar a notoriedade: 

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou 

de outros requisitos relacionados com suas atividades. A notoriedade se faz pelo conhecimento da alta 

capacidade do profissional ou da empresa que possuam currículo satisfatório diante da necessidade da 

Administração. 

Assim, atento ao objeto, crê-se que as atenções quanto a "notória especialização" devem voltar-se para as 

necessidades da Administração o que permite que, dentro do caso concreto, possa esta, em critério de 

discricionariedade e fundamentadamente, escolha o profissional ou empresa a ser contratada. Esta 

discticionariedade, portanto, deve estar atinente com a necessidade da Administração Pública e à 

qualidade almejada. 

Então, na situação em tela, tem-se que reconhecer que o treinamento a ser ministrado por Empresa tão 

gabaritada encontra consonância com o interesse público, notadamente diante da necessidade de 

qualificação de pessoal em uma Gestão Administrativa que se inicia. 

Destarte, há o preenchimento do requisito da notória especialização e da sua conjugação, no caso 

concreto, com o interesse público para .  a satisfação de uma necessidade da Administração Pública 

Municipal com a qualidade da Empresa FUNDACEM - Fundação César Montes, que é uma pessoa jurídica de 

direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira. 

Diga-se de passagem que a abertura de processo licitatório para a contratação de Empresa para ministrar 

curso que vise a prestação de serviços educacionais para qualificação necessária dos gestores e servidores 

em comissão de licitações, membros de apoio, gestores, fiscais de contratos,- analistas de contratos e 

demais agentes públicos envolvidos nos procedimentos de licitações e contratos da Prefeitura municipal, 

poderia implicar a contratação de um serviço de qualidade incoerente ou imprópria, ou, diretajote. 

falando, de qualidade duvidosa. Tudo isto, por certo, afasta a viabilidade de 

ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL leciona: . , 

5 
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"A administração não pode realizar licitação para treinamento, porque os 

profissionais e empresas são incomparáveis. Não há, portanto, viabilidade 

de competição. A adoção do tipo de, licitação de "menor-preço" conduz, na 

maioria dos casos, à obtenção de qualidade inadequada. A de "melhor 

técnica" e a de "técnica e preço" são inviáveis, porque não se pode cogitar, 

no caso de apresentação de proposta técnica. A proposta técniS seria, a 

rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou de nenhuma diferenciação. 

O êxito do treinamento depende, basicamente, dos instrutores ou 

docentes. Que são incomparáveis, singulares, o que torna inviável a 

competição" (in Ato Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos, 

29  tiragem. São Paulo: Malheiros, 1996, pág. 111). 

JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES, por sua vez, ensina: 

"A inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso se ficar 

demonstrado o atendimento dos requisitos, que devem ser examinados, na 

seguinte ordem: a) referentes ao objeto do contrato: que se trate de 

serviço técnico; a que o serviço esteja elencado no art. 13 da Lei n2  

8.666/93; que o serviço apresente determinada singularidade; que o 

serviço não seja de publicidade ou divulgação; b) referentes ao 

contratado: que o profissional detenha a habilitação pertinente; que o 

profissional ou empresa possua especialização na realização do objeto 

pretendido; que a especialização seja notória; que a notória 

especialização esteja relacionada com a singularidade pretendida pela 

Administração" (in Contratação Direta sem Licitação, 9. ed. rev. atual. 

arrpl. Belo Horizonte: Fórum, 2012). 

A JURISPRUDÊNCIA DO TCU, de acolhimento obrigatório por força d& sua Súmula 222, expõe: 

"considerar que as contratações de professores, conferencistas ou 

instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de 

pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos 

abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de 

licitação prevista no inçiso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 

13 da Lei n2  8.666/93" (Processo n9  TC 000.830/98-4, rei. Min. Adhemar 

çes2 

6 

Paladini Ghisi. Decisão n. 439/1998, do Plenário). 
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Por sua vez, a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, em sua Orientação Normativa n2  18, de 01 de abril de 2009, 

dispõe: 

"Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, 

inc. ii, da lei n° 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para 

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscrição em cursos 

abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificado 

tratar-se de notório especialista". 

Conclusão 

Ante o exposto, do ponto de vista da legalidade, a teor do que dispõe o Art. 25, II c/c Art. 13, VI, da Lei 

3.666/93, além da doutrina, jurisprudência esposada e com base na Orientação Normativa n2  18/2009 da 

AGU, somado aos documentos que nos foram apresentados no PA, é que opino pelo deferimento da 

contratação, via Inexigibilidade Licitatória. 

No que toca ao valor da contratação, não tem esta Assessoria Jurídica competência para analisar a 

economicidade pertinente. - 

Eis o parecer, s.m.j. 

7 
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INEXIÇ3IBILIDADE DE LICITAÇÃO N°01812023 

N°. de Processo: PA - 027 12023 Data: 07/0212023 

OBJETIVO: 

Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária de 04 (quatro) servidores do 
município, no CURSO DE ADVOCACIA PUBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS", ministrado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para capacitação 
dos servidores da AJUR: EMIDIO RIBEIRO DOS SANTOS, JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA, 
MAIARA VALÉRIA DE JESUS SANTOS, RITA DE CÁSSIA ALMEIDA AMORIM, que ocorrerá no 
período de 18/03/2023 a 16/04/2023, conforme folder anexo. 

CONTRATADA: 

FUDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 
CNPJ/MF no 06.150.141-0001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Matatu, Salvador-BA. 

JUSTIFICATIVA 1 BASE LEGAL: ' 
Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no 
artigo 25, inciso II, combinado com artigo 13, inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 com redação 
determinada pelas Leis Federais n° 8.883/94 e 9.648/98, se relacionam com o fato de os serviços 
serem considerados especializados, assim como os consultores da empresa serem de reconhecida 
e notória especialização. 

Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 salientamos que os preços 
apresentados pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro 
dos limites estabe ecidos, para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO " CUSTOGLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Obras ( ) órgão / 03.03.03 

Unidade: 
Serviços ( X ) 11.730,00 Atividade: 2.003 
Compras ( ) Elemento de 33.90.39.00 

Despesa: 
Fonte de 0150 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECO ECIME TO . 1 EXIGI: •DADE DE ICITAÇÃO 

/ 1 gberto 
re

i'$.:I-. 
Assa iri 

04Lt1 
PACHO FINAL DOORDr ik3RDADE SA 

Reconheço a situação de inexigibilidade no presen - . • - -«, em consonância com o art. 25, 
inciso II, combinado com artigo 13, VI da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
Parecer formulado pela Assessori urídica.7 

' Em: 07/02/2023 t 4  

Carlos Eduardo Bas .'iJite 
Prefeito do Município de e ojuca 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 018/2023 

N°. de Processo: PA - 027 12023 

Objeto - Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária de 04 
(quatro) servidores do município, no CURSO DE ADVOCACIA PUBLICA NA NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS". 

Contratada - FUDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

Valor Global - R$ 11.730,00 (onze mil setecentos e trinta reais) 

Fundamentação: Art. 25, inciso II, Combinado com Artigo 13, inciso VI da Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Te!: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 01812023 

N°. de Processo: PA - 027 12023 

Objeto - Prestação do serviços educacionais para qualificação necessária de 04 
(quatro) servidores do município, no CURSO DE ADVOCACIA PUBLICA NA NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS". 

Contratada - FUDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 08.150.141-0001-77 

Valor Global - R$ 11.730,00 (onze mil setecentos e trinta reais) 

Fundamentação: Ari. 25, inciso II, combinado com Artigo 13, inciso VI da Lei Federal 
n° 8.666193 e suas alterações posteriores. 

Pojuca, 07 de Fevereiro de 2023. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
CONTRATO N° 036/2023 

Of'7 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de serviçôs 
educacionais, regido pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações 
posteriores, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE -POJUCA, 
pessoa jurídica de direito público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob 
o no. 13.806.237/0001-06, com sede à Praça Almirante 
Vasconcelos, sln°. , Centro, Pojuca - Bahia, Estado da Bahia, 
neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. CARLOS 
EDUARDO RASTOS LEITE, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na Rua JJ Seabra, no 111, Centro, no Município de 
Pojuca/BA, portador da RG n° 2487695 SSP/BA e CPF n° 
214.294.055-20, doravante denominado CONTRATANTE, e, do 
outro lado a empresa FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - 

FUNDACEM, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPJ/MF 06.150.14110001-77, estabelecida na segunda travessa 
Gersino Coelho, 10 Matatu, Salvador-Bahia, neste ato 
representada pelo seu Sócio Administrador, o Sr. josÉ CESAR 
MONTES, portador do RG n° 00.443.3968-64 SSP/BA CPF/MF 
n°. 018.859.205-06, denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguintes, acordam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO 

O objeto 'do presente contrato é a prestação de serviços educacionais para qualificação 
necessária dos Gestores e servidores dos Municípios, no curso que está sendo contratado: Curso 
"CURSO DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITRAÇLÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS", a ser realizado em 18 de Março a 16 de Abril de 2023, conforme proposta 
anexa parte integrante deste, conforme Processo Administrativo n° 0271202 3 e Inexigibilidade de 
Licitação n°. 018/2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ØBrncNAÇÓEs DAPAgTgS 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global, sendo 
dele decorrentes as seguintes obrigações: 

- do CONTRATADO: 

a) fiei cumprimento das obrigações ora asumidas; 
b) responsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, na 
execução deste Contrato; 
c) assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa: 
d) atender às solicitações extras da CONTRATANTE face à ocorrência de fatos excepcionais e/ou 
justificáveis, a critério dela; 

II- do CONTRATANTE: 

a) possibilitar ao CONTRATADO condições que lhe permita o perfeito desenvolvimento dos 
serviços contratados; - 

b) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula terceira; 
c) acompanhar e verificar a perfeita execução deste Contrato, em todas as suas fases até o seu 
término; 
d) informar, por e • it, toda e qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execução do 
serviço contratado; 

44 Rua n e do Salvador, n°2-288, Pojuca li. PojucalBahla - CEP. 48.120-000 1 
Tei: (OXX7I)3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Parágrafo Único - obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste Instrumento. 

i CLÁUSULA TERCEIRA -00 PREÇO E17A FORMADE PAGAMENTO 

O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ 11.730,00 (onze mil setecentos e 
trinta reais), estabelecido para as atividades desempenhadas para o fiel cumprimento do objeto 
do presente Contrato, correspondente à proposta apresentada pela CONTRATADA, a ser 
crpjtpØo na conta cçrrente do Bancp: Brpaçp -23 7 Aflnçi: Conta Corrente n° 27292- 
2, pelo CONTRATANTE. 

e 

§ 20. Encontram-se inclusos no valor supramencionado todos os custos necessários à prestação 
dos serviços coútrfadõS 

§ 30. A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da mesma, além da Incidência de 1% (hum por cento) por 
mês de atraso a título de juros. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas decorrentes deste Instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária 
do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

órgão / Unidade: 03.03.03 
Projeto/Atividade: 2003 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte de Recurso: 15000000 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual por 06 (seis) meses, 
podendo ser prorrogado desde que observadas às disposições dos Parágrafos 11  e 2° do art. 57 
da Lei 8.666/93. - 

ÇLÁUSULA SEXTA - DA iNEXiG1BlLlDADEDE LICITAÇÃO 

O presente contrato tem embasamento legal no art. 25, inciso II, da Lei n.° 8.666/93, pelo fato de 
que é contratado exclusivo da empresa acima citada para o referido, ficando estabelecida a 
vinculação do presente contrato ao Processo de lnexigibilidade de Licitação n,° 018/2023 e à 
proposta de prestação de serviços apresentada pela CONTRATADA, 

CLÁUSULA SÉTIMA -DA FISCALIZAÇÃO 

§ 1°. A CONTRATANTE fica investida dós mais amplos poderes para fiscalizar toda a execução 
dos serviços, bem como gerir o contrato, impugnando quaisquer erros ou omissões que 
considerem em desacordo com as obrigações da contratada. 

§ 2°. O Município manterá desde o início do contrato até o seu recebimento definitivo, a seu 
critério exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que 
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos, 

§ 
30, o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços realizados e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento  do con ato a ser exercido através de um fiscal e ou 
equipe de fiscalização investida dos mais ampi.jp..eres para fiscalizar toda a execução do 

i Rua Cidade do Salvador, n° 2-288. Poj J b  o ojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 2 
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contrato, Impugnando quaisquer erros ou omissões que cÕrsldare em desacordo com as 
Q»rigçõpp da CONTRATADA. 

4 40. A execução do presente çpntr?tp pprá acompanhada e fiscalizada pela Servidora: Maiara 
Valéria de Jesus Santos designados e devidamente autorizados pela Assessoria Jurídica 
Municipal através do Decreto a° 046/2023 de 17 de Janeir9 $2023. 

§ 5'. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla oog qa 
Fiscalização, permitindo o acesso aos sêlviços em execução, bem como atendendo prontamente 
às solicitações que lhe forem efetuadas. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME E DA FORMA DE ÉX€CUÂO 

O presente Contrato subordina-se ao regime de execução de empreitada por preço global. 

§ 10. O recebimento do objeto deste Contrato se concretizará após adotados pelo Contratante 
todõs os procedimentos do art. 73, Inc. II, das Leis 8.666/93. 

CLAUSULA NONA - DA RESCiSÃO E DA ALTERAÇÃO - 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos afts. 77 a 80 da Lei Federal ri0  
8.666/93, este Contrato poderá ser rescipdido ainda: 

- peia inadimpjnçip de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista 
condições para a continuidade do mesmo; 
II - pela superveniência de eventos que tmpeç?m ou tomem inconveniente o prosseguimento de 
sua execução. 

Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de 
Termo Aditivo a Se, onde se observem ã9 YÓ(89 previstas ria legislação contratual especifica 
obre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

ÇAISULA DECIMA - DA FORÇA MAIOR 

Caso o CONTRATAPO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, 
total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à flécalizaço, 
ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 
jO Na õõ*5rrõMà de motiva de força maior, o contrato será suspensp enQji?ntq pprçlurarem os 

seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado 
ao pagamento da importância correspondente ãó valor dós servtços Já executados. 

§ 2°. O CONTRATANTE e o CONTRATADO no responderão entre gi por atrasa decorrente de 
força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIM»A - 1)Á4$ flNALIDADES 

A inexecuçãb, parcial ou total, de qualquer das cláusulas c ntjap np pontrato, sujeitará a parte 
infratora às sanções previstas na Lei n.° 8.666/93, garantindo a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 

§ 1. Fica estipulada a muita de 10% (dez por cento) dó valor rótal do presente contrato para a 
prtp qie deixar de cumprir o 'n rato ou dar motivo à sua rescisão, revertendo o valor da multa 

em favor da parte prejudicada 

Rua Cidade do 5v-.. cr, n° 2288, Pojuca li, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 3 
Tei: (OXX71) i645-1141 - CWPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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§ 2. Pagará 1gua1mente e multado 10%.(dez por cento) do valor do contrato a parte que proceder 
o seu cancelamento, sem justo motivo, estando a menos de 10 (dez) dias da data acordada para 
a realização do evento. 

§ Y. As multas ora estabelecidas não se aplicam nos inadimplenientos oriundos de calamidade e 
lüto oficial;  decretado por autoridade competente do país e acidentes de viagem, devidamente 
comprovados. 

§ 42, As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a parte infratora da responsabilidade por perdas e danos, decorrente das infrações 
cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COBRANÇA JUDICIAL 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante 
retançao ou p çomp?ns.ação de çrito, g;omprç que possível. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERbEIRA rFDRO 

AS partes elegem o Fero da Cidade de Pojuca - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer.outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de Igual 
teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que subscrevem o presente instrumento 
depois de lido e achado conforme. 

Pojuca, 07 de Fevereiro de 2023. 

(4#7 o(—C 
Carlos Eduardo flasW iite José Cissar Montes 

•
p1 MUNICÍPIO DE P0 CA p1 FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 
CONTRATANTE - CONTRATADA 

Testemunha 1: 

QwÂ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 036/2023 

N°. de Processo: PA - 027 12023 

Objeto - Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária de 04 (quatro) 
servidores do município, no CURSO DE ADVOCACIA PUBLICA NA NOVA LEI DE 
LICITAÇOES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS". 

Contratada - FUDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

Valor Global - R$ 11.730,00 (onze mil setecentos e trinta reais) 

£410. lnexigibilidade: 01812023 

Fundamentação: Ai-t. 25, inciso II, combinado com Artigo 13, inciso VI da Lei Federal 
ri0  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Período de Vigência —06 (seis) meses. 

Pojuca, 07 de Fevereiro de 2023. 

'3,' 

Assessor Jt- 

Rua cidade do Salvador, n°2-286, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 03612023 

N°. de Processo: PA —027 12023 

Objeto - Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária do 04 (quatro) 
servidores do município, no CURSO DE ADVOCACIA PUBLICA NA NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS". 

Contratada - FUDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150,141-0001-77 

Valor Global - R$ 11.730,00 (onze mil setecentos e trinta reais) 

N°. Inexigibilidade: 01812023 

Fundamentação: Art. 25, inciso II, combinado com Artigo 13, inciso VI da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Período de Vigência —06 (seis) meses. 

Pojuca, 07 de Fevereiro de 2023. 

4r$sor 1' 
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